
ESTADO DE MATO GROSSO
MUNICIPIO DE ITIQUIRA

PODER EXECUTIVO
GABINETE DO PREFEITO

LEI N° 411, DE 22 DE JUNHO DE 2001.

Estatui Diretrizes para as Metas e as Prioridades da
Administração Pública Municipal, incluindo as Despesas de
Capital, orientando a elaboração da Lei Orçamentária e
dispondo sobre as alterações na Legislação Tributária, para o
Exercício Financeiro de 2002.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais, faz saber que Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Esta Lei, de acordo com o disposto no § 2° do art. 165, da
Constituição da República Federativa do Brasil, de acordo com a Constituição Estadual, de
acordo com a Lei Orgânica do Município de Itiquira e de acordo com a Lei Complementar n°
101, de 04 de Maio de 2000:

I - Estatui normas gerais de diretrizes para a elaboração do Orçamento do Município,
compreendendo as metas, as prioridades e as despesas de capital da Administração Pública
Municipal para o exercício financeiro de 2002;

TI - Dispõe sobre:

a) Alterações na Legislação Tributária;

b) Equilíbrio entre Receitas e Despesas;

c) Critério e Forma de Limitação de empenho, no caso de:

c.l) - Redução da dívida Consolidada aos Limites Estabelecidos pela Lei de Responsabilidade
na Gestão Fiscal;
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LEI N0 411, DE 22 DE JUNHO DE 2001. 

Estatui Diretrizes para as Metas e as Prioridades da 
Administra9ao Publica Municipal, incluindo as Despesas de 
Capital, orientando a elaboraipao da Lei Or9amentaria e 
dispondo sobre as altera96es na Legisla9ao Tributaria, para o 
Exercicio Financeiro de 2002. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribui95es legais, faz saber que Camara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSICOES PRELIMETARES 

Art. 1° - Esta Lei, de acordo com o disposto no § 2° do art. 165, da 
Constitui9ao da Republica Federativa do Brasil, de acordo com a Constitui9ao Estadual, de 
acordo com a Lei Organica do Municipio de Itiquira e de acordo com a Lei Complementar n0 

101, de 04 de Maio de 2000: 

I - Estatui normas gerais de diretrizes para a elabora9ao do Or9amento do Municipio, 
compreendendo as metas, as prioridades e as despesas de capital da Administra9ao Publica 
Municipal para o exercicio financeiro de 2002; 

n - Dispoe sobre; 

a) Altera9oes na Legisla9ao Tributaria; 

b) Equilibrio entre Receitas e Despesas; 

c) Criterio e Forma de Limita9ao de empenho, no caso de: 

c.l) - Redu9ao da divida Consolidada aos Limites Estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 
na Gestao Fiscal, 
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d ormas Relativas ao Controle de Custos dos Programas Financiados com Recursos dos
Orçamentos;

e Normas Relativas à Avaliação dos Resultados dos Programas Financiados com Recursos
dos Orçamentos;

f) Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Entidades Públicas e Privadas;

g Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência.

Art, 2° - A LOA - Lei Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2002, deverá
observar:

I - A Responsabilidade na Gestão Fiscal;
TI - As Diretrizes Gerais para a Elaboração dos Orçamentos do Município, bem como as suas
alterações;
li -A Organização e a Estrutura dos Orçamentos;

- A Execução Orçamentária ;
- Instituição, a Previsão e a Efetivação de Receita;

'I - A Renuncia de Receita;
TI - A Geração de Despesas;
TU - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;

IX - As Despesas com Pessoal;
_ - O Controle da Despesa Total com Pessoal;

- As Despesas com a Seguridade Social;
XII - As Transferências Voluntárias;
x:m - A Destinação dos Recursos Públicos ao Setor Privado;
XIV - A Dívida e o Endividamento;

- Os Limites da Dívida Pública;
- A Recondução da Dívida aos Limites;

XVII - As Operações de Crédito - Contratação;
XVIII - As Operações de Crédito - Vedações;
XIX - As operações de Crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária;

- As Disponibilidades de Caixa;
XXI - A Preservação do Patrimônio Público;
XXII - A Transparência na Gestão Fiscal;
XXIII - A Escrituração das Contas Públicas;
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d) Normas Relativas ao Controle de Gustos dos Programas Financiados com Recursos dos 
Orgamentos; 

e) Normas Relativas a Avaliafao dos Resultados dos Programas Financiados com Recursos 

dos Or9amentos; 

f) Condi96es e Exigencias para Transferencias de Recursos a Entidades Publicas e Privadas; 

gj Montante e Forma de Utiliza9ao da Reserva de Contingencia. 

Art, 2° - A LOA - Lei Or9amentaria Anual, para o exercicio fmanceiro de 2002, devera 
observar: 

I - A Responsabilidade na Gestao Fiscal; 

n - As Diretrizes Gerais para a £labora9ao dos Or9amentos do Municipio, bem como as suas 
altera95es; 
III - A Organiza9ao e a Fstrutura dos Or9amentos; 
W - A Execu9ao Or9amentaria ; 
\ - Institui9ao. a Previsao e a Efetiva9ao de Receita, 
VI - A Renuncia de Receita; 

- A Gera9ao de Despesas; 
Mil - As Despesas Ob- gatorias de Carater Continuado; 
IX - As Despesas com Pessoal; 
X - O Controle da Despesa Total com Pessoal: 
XI - As Despesas com a Seguridade Social; 
XII - As Transferencias Voluntarias, 
XTTT - A Destina9ao dos Recursos Pubhcoa ao Setor Pruado, 

XIV - A Divida e o Endividamento; 
XV - Os Limites da Divida Publica, 
XVI - A Recondu9ao da Divida aos Limites; 
XVH - As OperapOes de Credito - Contrata9ao; 
X\ IH - As Opera9oes de Credito - Veda95es; 
XIX - As opera95es de Credito por \RO - Antecipapao de Receita Or9amentaria; 
XX - As Disponibilidades de Caixa; 
XXI - A Preserva9ao do Patrimonio Publico; 
XXH - A Transparencia na Gestao Fiscal. 
XXm - A Escritura9ao das Contas Publicas; 
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- As Metas e as Prioridades da Administração Pública Municipal;
- As Disposições Finais.

CAPÍTULon
DA RESPONSABILIDADE NA GESTÃO FISCAL

Art. 3° - O Projeto de Lei Orçamentária deve obedecer aos Princípios de Legalidade,
Legitimidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade, Eficiência, Economicidade e
Probidade Administrativa.

Art, 4° - O Projeto de Lei Orçamentária deve primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal,
atentando para a Ação Planejada e Transparente, direcionada para a Prevenção de Riscos e a
Correção de Desvios capazes de afetar o Equilíbrio das Contas Públicas.

Art. 5° - O Projeto de Lei Orçamentária, para que a Sistemática da Responsabilidade na
Gestão Fiscal possa atingir a sua Finalidade, que é o Equilíbrio das Contas Públicas, deve
estar voltado para:

1° - Através de Ação Planej ada e Transparente, cumprir Metas de Resultados entre Receitas
e Despesas;

§ 2° - Mediante Prevenção de Riscos e Correção de Desvios, Obedecer a Limites e Condições
no que tange a:
I-Renuncia de Receita;
II - Geração de Despesas com Pessoal, da Seguridade Social e Outras;
m- Dívidas Consolidada e Mobiliária;
IV - Operações de Crédito, inclusive por Antecipação de Receita - ARO;
V - Concessão de Garantia;
VI - Inscrição em Restos a Pagar.

CAPITULom
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS.

Art. 6° - A LOA - Lei Orçamentária Anual Conterá:

I - O OF - Orçamento Fiscal;

II - O 01 - Orçamento de Investimento;
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XXTV - As Metas e as Prioridades da Administragao Publica Municipal; 

XXV - As Disposigoes Finais. 

CAPITULO n 
DA RESPONSABILIDADE NA GESTAO FISCAL 

Art. 3° - O Projeto de Lei Orcamentaria deve obedecer aos Principios de Legalidade, 
Legitimidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade, Eficiencia, Economicidade e 
Probidade Administrativa. 

Art. 4° - O Projeto de Lei Orgamentaria deve primar pela Responsabilidade na Gestao Fiscal, 
atentando para a Afao Plant ada e Transparente, direcionada para a Prevengao de Riscos e a 
Correcao de Desvios capazes de afetar o Equilibrio das Contas Publicas, 

Art. 5° - O Projeto de Lei Orqamentaria, para que a Sistematica da Responsabilidade na 
Gestao Fiscal possa atingir a sua Finalidade. que e o Equilibrio das Contas Publicas, deve 
estar voltado para 
§ 1° - Atraves de Aqao Planejada e Transparente, cump, r Metas de Resultados entre Receitas 
e Despesas; 

§ 2° - Mediante Prevengao de Riscos e Correqao de Desvios, Obedecer a Limites e Condiqoes 
no que tange a; 
I - Renuncia de Receita; 
n - Geraqao de Despesas com Pessoal, da Seguridade Social e Outras; 
in - Dividas Consolidada e Mobiliaria; 
IV - Operaqoes de Credito, inclusive por Antecipaqao de Receita - ARO; 
V - Concessao de Garantia; 
VI - Inscriqao em Restos a Pagar 

CAPITULO m 
DA ORGANIZACAO E DA ESTRUTURA DOS ORCAMENTOS. 

Art. 6° - A LOA - Lei Orcamentaria Anual Contera: 

I - O OF - Orqamento Fiscal; 

n - O 01 - Orgamento de Investimento; 
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- O OSS - Orçamento da Seguridade Social.

~~~.fo Único - O Orçamento Fiscal e o Orçamento de investimento:
- Deverão estar compatibilizados com o PPA - Plano Plurianual;

- Terão, entre suas funções, a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério
acional.

o _ A LOA - Lei Orçamentária Anual não conterá Dispositivo Estranho:

- _.\.Previsão da Receita;

- À Fixação da Despesa.

arágrafo Único - Não se inclui na proibição a autorização para abertura de Créditos
S ~lementares e contratação de Operações de Crédito, ainda que por ARO - Antecipação de
eceita Orçamentária, nos termos da lei.

Art, 8° - O projeto de LOA - Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborado de forma
compatível com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e
com as normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal.

Art, 9° - O Projeto de LOA - Lei Orçamentária Anual:
1- . presentará RC - Reserva de Contingência;

II -Mencionará as Despesas Relativas à Dívida Pública, Mobiliária ou Contratual, e as
eceitas que as atenderão;

li -Não consignará:

a - Crédito com finalidade imprecisa ou com Dotação Ilimitada;

b) - Dotação para Investimento com Duração Superior a um Exercício Financeiro que não
esteja previsto no PPA - Plano Plurianual ou em Lei que autorize a sua inclusão, sob pena
de Crime de Responsabilidade.

Art, 10 - O Refinanciamento da Dívida constará, separadamente:
I -Na LOA - Lei Orçamentária Anual;
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HI - O OSS - Orgamento da Seguridade Social. 

'aragrafo Unico - O Orgamento Fiscal e o Orgamento de investimento: 
I - Deverao estar compatibilizados com o PPA - Piano Plurianual; 

n - Terao, entre suas fungoes. a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo criterio 
pnpulacional. 

Art. 7° - A LOA - Lei Orgamentaria Anual nao contera Dispositive Estranho 

I - A Previsao da Receita, 

n - A Fixagao da Despesa. 

Paragrafo Unico - Nao se nclir na proibigao a autcr;zagao para abertura de Creditos 
Suplementares e contratagao de Operagoes de Credito, ainda que por ARO - Antecipagao de 
Receita Orgamentaria, nos termos da lei. 

Art. 8° - O projeto de LOA - Lei Orgamentaria Anual devera ser elaborado de forma 
compativel com o PPA - Piano Plurianual. com a LDO - Lei de Diretrizes Orgamentarias e 
com as normas estabelecidas pela Le' de Responsabilidade na Gestao Fiscal. 

Art. 9° - O Projeto de LOA - Lei Orgamentaria Anual. 
I - Apresentara RC - Reserva de Contingencia; 

n - Mencionara as Despesas Relativas a Divida Publica, Mobiharit ou Contratual, e as 

Receitas que as atenderao; 

IH - Nao consignara: 

a) - Credito com finalidade imprecisa ou com Dotagac Ilimitada 

b) - Dotagao para Investimento com Duragao Superior a um Exercicio Financeiro que nao 
esteja previsto no PPA - Piano Plurianual ou em Lei que autorize a sua inclusao, sob pena 
de Crime de Responsabilidade 

Art. 10 - O Refmanciamento da Divida constara, separadamente: 
I - Na LOA - Lei Orgamentaria Anual: 

PRAQA PRE!UBEKA'fO KETBRRER, 3ti - C/'\TRO - CEP: 78.790-000 - ITIQVIRA -MT - afOXXO'B) 491- 
1122 - B(0SX6S)491-I280   



ESTADO DE MATO GROSSO
MUNICIPIO DE ITIQUIRA

PODER EXECUTIVO
GABINETE DO PREFEITO

- _-as LCA - Lei de Crédito Adicional.

11 - As Emendas ao Projeto de LOA - Lei do Orçamento Anual ou aos Projetos que o
~A...:r'-.L· •..•quem somente poderão ser aprovados caso:

- ejam Compatíveis com o PPA - Plano Plurianual e com a LDO - Lei de Diretrizes
entárias;

- Indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas, os provenientes, de Anulação de
-, as, excluídas, as que incidam sobre:

- Dotações, para Pessoal e seu Encargos;
- Serviço da Dívida;

- Sejam Relacionadas:
- com a correção de erros ou omissões;
- com os dispositivos do texto do Projeto de Lei.

Art, 12 - Os recursos que, em decorrência de Veto, Emenda ou rejeição do Projeto de LOA -
:=_''''i Orçamentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados,

orme o caso, mediante Créditos Especiais ou Suplementares, com prévia e específica
orização Legislativa.

Art. 13 - Estão Vedados:
- O início de programas e projetos não incluídos na LOA - Lei Orçamentária Anual;

- A realização de Despesas ou a Assunção de Obrigações Diretas que excedam os Créditos
çamentários ou Adicionais;

m-A realização de Operações de Créditos que excedam o Montante de Despesas de Capital,
essalvadas as autorizadas mediante Créditos Suplementares ou Especiais com finalidade

:"" isa, aprovados pelo Poder Legislativo por Maioria Absoluta;

.. - A Vinculação de Receita de Impostos a Órgãos, Fundo ou Despesa, ressalvadas a
Repartição do Produto da Arrecadação dos Impostos:

- a que se referem os art.s 158 e 159 da Constituição da República Federativa do Brasil:

1 - para destinação de Recursos para Manutenção e Desenvolvimento do Ensino FUNDEF;
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II - Nas LCA - Lei de Credito Adicional. 

Art. 11 - As Emendas ao Prqjeto de LOA - Lei do Orgamento Anual ou aos Projetos que o 
—odifiquem somente poderao ser aprovados caso: 

, - Scjam Compativeis com o PPA - Piano Plurianual e com a LDO - Lei de Diretrizes 
kvamentarias; 

II - Indiquem os recursos necessaries, admitidos, apenas, os provenientes, de Anulafao de 
esnesas, excluidas, as que incidam sobre; 

a - Dotacoes, para Pessoal e sen Encargos; 

- Servigo da Divida; 

IH- SejamRelacionadas: 
a) - com a correqao de erros ou omissoes; 

bi - com os dispositivos do texto do Pro} !to de Lei. 

Art. 12 - Os recursos que, em decorrencia de Veto, Emenda ou rejeipao do Projeto de LOA - 
Lei Orcamentaria Anual, ficarem sem despesas correspondentes poderao ser utilizados, 
ennforme o caso, mediante CrednDS Espeu. s ou Suplementares, com previa e especifica 
i-toriza^ao Legislativa. 

Art. 13 - Estao Vedados; 

I - O inicio de programas e projetos nao incluidos na LOA - Lei Orgamentaria Anual; 

II - A realizaqao de Despesas ou a Assungao de ObrigaQoes Diretas que excedam os Creditos 

Orcamentarios ou Adicionais; 

III - A realizaqao de Operapoes de Creditos que excedam o Montante de Despesas de Capital, 

ressalvadas as autorizadas med..,nte Cred;tos Suplementares ou Especiais com fmalidade 
p'ecisa, aprovados pelo Poder Legislative por Maioria Absoluta; 

LV - A Vinculaqao de Receita de Impostos a Orgaos, Fundo ou Despesa, ressalvadas a 

leparticao do Produto da Arrecadacao dos Impostos: 
a) - a que se referem os arts 158 e 159 da Consttuigao da Republica Federativa do Brasil: 

a.1) - para destinaqao de Recursos para Manutenqao e Desenvolvimento do Ensino FUNDEF; 
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- para Prestação de Garantias às Operações de Créditos por ARO - Antecipação de
:eita Orçamentária;

- a que se referem os art.s 155, 156, 157, 158 e 159, I, "a" e "b", da Constituição da
República Federativa do Brasil;

.1 - para Prestação de Garantia ou Contragarantia à União;

- para Pagamento de Débitos para com a União;

- - A abertura de Crédito Suplementar ou Especial sem Prévia Autorização Legislativa e sem
.cação dos recursos correspondentes;

- A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de
:' gramação para outra ou de um Órgão para outro, sem prévia autorização Legislativa;

- A concessão ou utilização de Créditos Ilimitados;

1II - A utilização, sem autorização Legislativa específica, de Recursos dos Orçamentos
-3cal e da Seguridade Social para suprir necessidade ou cobrir déficit:

- do PE - Poder Executivo:
1 -a Prefeitura;

- seus Fundos;
- seus Órgãos;
- suas Entidades da Administração Direta;

... - suas Entidades da Administração Indireta;
- suas Fundações, desde que instituídas e mantidas pelo Poder Público;

- do PL - Poder Legislativo:
.1 - a CM - Câmara dos Vereadores;
.2 - seus Fundos;

- seus Órgãos;
- suas Entidades da Administração Direta;
- suas Entidades da Administração Indireta;

~6)- suas Fundações, desde que instituídas e Mantidas pelo Poder Público;

- A instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização Legislativa;
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sl2) - para Prestapao de Garantias as Operagoes de Creditos por ARO - Antecipapao de 
Receita Orpamentaria; 

b) - a que se referem os arts 155, 156, 157, 158 e 159, I, "a" e "b", da Constituipao da 
Republica Federativa do Brasil; 

b.l) - para Prestapao de Garantia ou Contragarantia a Uniao; 

b-2) - para Pagamento de Debitos para com a Uniao; 

V - A abertura de Credito Suplementar ou Especial sem Previa Autoriza cao Legislativa e sem 
• ^licacao dos recursos correspondentes; 

M - A transposipao, o remanejamento ou a transferencia de recursos de uma categoria de 

—rgramapao para outra ou de um Orgao para outro, sem previa autorizagao Legislativa; 

VH - A concessao ou utilizapao de Creditos Ilimitados; 

MH - A utilizapao, sem autorizafao Legislate a especifica, de Recursos dos Ornament os 

Fiscal e da Seguridade Social para suprir necessidade ou cobrir deficit: 
a) - do PE - Poder Executive; 
a.1) - a Prefeitura; 
a.2) - seus Fundos; 
at-S) - seus Orgaos; 

a.4) - suas Entidades da Admimstragac Direta; 

a-5) - suas Entidades da Admimstrapao Indireta; 
a.6) - suas Fundapbes, desde que instituidas e mantidas pelo Poder Publico; 

b) - do PL - Poder Legislative: 
b.l) - a CM - Camara dos Vereadores; 
b.2) - seus Fundos; 
b.3) - seus Orgaos; 

b.4) - suas Entidades da Administragao Direta; 
b.5) - suas Entidades da Administrapao Indireta, 
b.6) - suas Fundapoes, desde que instituidas e Mantidas pelo Poder Publico; 

IX - A instituigao de fundos de qualquer natureza, sem previa autorizafpao Legislativa; 
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Art, 14 - Os Créditos Especiais e Extraordinários terão vigência no exercício financeiro em
e forem autorizados, salvo se o Ato de Autorização for promulgado nos últimos quatro

meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão
incorporados ao Orçamento do Exercício Financeiro subsequente.
Art, 15 - A abertura de Crédito Extraordinário somente será admitida para atender as despesas
- previsíveis e urgentes, decorrentes de:
1- Guerra;

II-Comoção Interna;

m-Calamidade Pública.

Art, 16 - O OSS - Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas aos
órgãos da administração direta que atuam na área de saúde, previdência e assistência social,
os termos da Lei Orgânica do Município.

Art, 17 - O OSS - Orçamento da Seguridade Social contatará com recursos provenientes:
I-Das transferências do OF - Orçamento Fiscal;

II-Dos Recursos transferidos através do Sistema Único de Saúde - SUS;

fi -De outras Fontes.

Parágrafo Único - Os recursos provenientes do Sistema Único de Saúde - SUS, serão
empregados de acordo com o Plano de Aplicação previamente estabelecido.

Art, 18 - A LOA - Lei Orçamentária Anual e seus anexos compreenderão:

I - O OF - Orçamento Fiscal, o 01 - Orçamento de Investimento e o OSS - Orçamento da
eguridade Social, discriminando a receita e despesa na forma definida por esta Lei;

II -A discriminação da Legislação da Receita e da Despesa referente ao OF - Orçamento
Fiscal, 001 - Orçamento de Investimento e ao OSS - Orçamento da Seguridade Social, e,

fi -As informações Complementares.

Art, 19 - O OF - Orçamento Fiscal, o 01 - Orçamento de Investimento e o OSS - Orçamento
da Seguridade Social discriminarão a despesa por unidade orçamentária, segundo a 7 r-
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Art 14 - Os Creditos Especiuis e Extraordinarios terao vigencia no exercicio financeiro em 
que forem autorizados, salvo se o Ato de Autorizagao for promulgado nos ultimos quatro 
meses daquele exercicio, casn em que, reabertos nos limites de sens saldos, serao 
incorporados ao Orcamento do Exercicio Financeiro subsequente. 
vrt. 15 - A abertura de Credito Extraordinario somente sera admitida para atender as despesas 
:rnprevisiveis e urgentes, decorrentes de: 
I - Guerra; 

II - Comoqao Intema; 

m - Calamidade Publica. 

Art. 16-0 OSS - Orcamento da Seguridade Social compreendera as dotaqoes destinadas aos 
orgaos da administraqao direta que atuam na area de saude, previdencia e assistencia social, 
nos termos da Lei Organica do Municipio. 

\rt. 17-0 OSS - Orqamento da Seguridade Social contatara com recursos provenientes: 
I - Das transferencias do OF - Orqamento Fiscal; 

fl - Dos Recursos transferidos atraves do Sistema Unico de Saude - SUS; 

HI - De outras Fontes, 

Paragrafo Unico - Os recursos provenientes do Sistema Unico de Saude - SUS, serao 
empregados de acordo com o Piano de Aplicaqao previamente estabelecido. 

Art. 18 - A LOA - Lei Orqamentaria Anual e seus anexos compreenderao: 

I - O OF - Orcamento Fiscal, o 01 - Orcamento de Investimento e o OSS - Orqamento da 
Seguridade Social, discriminando a receita e despesa na forma definida por esta Lei; 

II - A discriminaqao da Legislaqao da Receita e da Despesa referente ao OF - Orqamento 

Fiscal, o 01 - Orqamento de Invest'mento e ao OSS - Orqamento da Seguridade Social, e, 

III - As informaqoes Complementares. 

Art. 19 - O OF - Orqamento Fiscal, o 01 - Orqamento de Investimento e o OSS - Orqamento 
da Seguridade Social discriminarao a despesa por unidade orqamentaria, segundo a 
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ESTADO DE MATO GROSSO
MUNICIPIO DE ITIQUIRA

PODER EXECUTIVO
GABINETE DO PREFEITO

- assificação funcional-prograrnática, expressa por categorias econômicas indicando para cada
a a despesa a que se refere.

Art, 20 - As ICs - Informações Complementares serão compostas por demonstrativos
ontendo:
- Evolução da Receita do Tesouro Municipal segundo as categorias econômicas;

TI - Evolução da Despesa do Tesouro Municipal segundo as categorias econômicas;

li -Despesas do OF - Orçamento Fiscal, do 01 - Orçamento de Investimento e do OSS -
Orçamento da Seguridade Social segundo Poder e Órgãos, por categoria econômica e
elemento de despesa;

IV - Resumo da Receita do OF - Orçamento Fiscal, do 01 - Orçamento de Investimento e do
OSS - Orçamento da Seguridade Social, isolada e, conjuntamente, por categorias econômicas
e origem dos recursos;

v -Resumo da Despesa do OF - Orçamento Fiscal, do 01 - Orçamento de Investimento e do
OSS - Orçamento da Seguridade Social, isolada e, conjuntamente, por categoria econômica e
elemento de despesa;

VI - Receita do OF - Orçamento Fiscal, do 01 - Orçamento de Investimento e do OSS -
Orçamento da Seguridade Social, isolada e, conjuntamente, de acordo com a classificação
constante do anexo 11da Lei Federal n? 4.320, de 17 de março de 1964, e suas alterações;

CAPÍTULO IV

vn - Despesa do OF - Orçamento Fiscal, o 01 - Orçamento de Investimento e do OSS -
orçamento da Seguridade Social, segundo órgão e origem dos recursos e:
a) - Órgão
b) - Função;
c) - Programa;
d) - Sub-programa;
e) - Categoria Econômica.

vm - Demonstrativo consolidado das despesas totais do Órgão por programa e por Sub-
programa segundo as categorias econômicas.

PRAÇA PREILJBERATOKErEllIlER, 311 - C/:<JN/'RO-CEP:78.790-000-ITlQUIRA -MT - tir(0Xx65) 491-
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classificafao flincional-programatica, ^xpressa por categorias economicas indicando para cadet 
uma a despesa a que se refere, 

\rt. 20 - As ICs - InformapSes Complementares serao compostas por demonstratives 

contendo: 
I - Evolugao da Receita do Tesouro Municipal segundo as categorias economicas; 

n - Evoluipao da Despesa do Tesouro Municipal segundo as categorias economicas; 

IH - Despesas do OF - Orgamento Fiscal, do 01 - Onpamento de Investimento e do OSS - 

Orgamento da Seguridade Social segundo Poder e Orgaos, por categoria economica e 
elemento de despesa; 

IV - Resumo da Receita do OF - Orpamento Fiscal, do 01 - Orcamento de Investimento e do 

OSS - Orpamento da Seguridade Social, isolada e, conjuntamente, por categorias economicas 
e origem dos recursos; 

V - Resumo da Despesa do OF - Orpamento Fiscal, do 01 - Orpamento de Investimento e do 

OSS - Orpamento da Seguridade Social, isolada e, conjuntamente, por categoria economica e 
elemento de despesa; 

VI - Receita do OF - Orpamento Fiscal, do 01 - Orpamento de Investimento e do OSS - 
Orpamento da Seguridade Social, isolada e, conjuntamente, de acordo com a classificapao 
constante do anexo n da Lei Federal n0 4.320, de 17 de marpo de 1964 e suas alterapoes; 

VII - Despesa ao OF - Orpamento 1 iscal, o 01 - Orpamento de Investimento e do OSS - 

orpamento da Seguridade Social, segundo orgao e origem dos recursos e: 
a) - Orgao 
b) - Funpao; 
c) - Programa; 
d) - Sub-programa; 
e) - Categoria Economica. 

Vin - Demonstrativo consolidado das despesas totais do Orgao por programa e por Sub- 

programa segundo as categorias economicas. 

CAPITTJLO IV 
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ESTADO DE MATO GROSSO
MUNICIPIO DE ITIQUIRA

PODER EXECUTIVO
GABINETE DO PREFEITO

DO MONTANTE E DA FORMA DE UTILIZAÇÃO DA RC - RESERVA DE
CONTIGÊNCIA.

21 - A RC - Reserva de Contingência será destinada ao atendimento:
- de PC - Passivos Contigentes;
- de Outros Riscos Fiscais Imprevistos;
- de Outros Eventos Fiscais Imprevistos.
22 - O Montante da RC - Reserva de Contingência será de 1% (hum por cento) da RCL -
ita Corrente Líquida.

ágrafo Único - A forma de utilização da RC - Reserva de Contingência será estabeleci da,
- . vés de Decreto do Chefe do Executivo, na PF - Programação Financeira e no CEMED -
ronograma de Execução Mensal de Desembolso.

CAPÍTULO V
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art, 23 - O Poder Executivo estabelecerá, até trinta (30) dias após a Publicação dos
çamentos, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso.

Art, 24 - Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados
lusivamente para atender o Objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso

~ele em que ocorrer o ingresso.

Art, 25 - Caso verificado o excesso de endividamento o Executivo promoverá por ato próprio
s 30 (trinta) dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira até o
ontante necessário

Art, 26 - Não serão objetos de limitações as despesas:

- De obrigações Constitucionais e Legais do Ente;

II - Destinadas ao pagamento do serviço da dívida;

li -Assinaladas na PF - Programação Financeira e no CEMED - Cronograma de Execução
_ Iensal de Desembolso.
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DO MONTANTE E DA FORMA DE UTILIZACAO DA RC - RESERVA DE 
CONTIGENCIA. 

\rL 21 - A RC - Reserva de Contingencia sera aes' nada ao atendimento: 

a) - de PC - Passives Contigentes; 
' - de Outros Riscos Fiscais Imprevistos; 

- de Outros Eventos Fiscais Imprevistos. 
\Tt. 22-0 Montante da RC - Reserva de Contingencia sera de 1% (hum por cento) da RCL - 

Receita Corrente Liqu'da 

Puragrafo Unico - A forma de utilizaqao da PC - Reserva de Contingencia sera estabelecida, 
arraves de Decreto do Chefe do Executivo, na PF - Programaqao Financeira e no CEMED - 

ronograma de Execuqao Mensal de Desembolso. 

CAPITIILO V 
DA EXECUCAO ORCAMENTARIA 

\rt. 23-0 Poder Executivo estabelecera, ate trinta (30) dias apos a Publicagao dos 
Orcamentos, a Programagac Finance,va e o Cronograma de Execugao Mensal de Desembolso, 

Art. 24 - Os recursos legalmente vinculados a fmalidade especifica serao utilizados 
esclusivamente para atender o Objeto de sua vinculaqao, ainda que em exercicio diverse 
laquele em que ocorrer o ingresso. 

VrL 25 - Caso verificado o excesso de endividamento o Executivo promovera por ato proprio 
nos 30 (trinta) d.as subsequentes, 1 uitaqao de empenho e movimentaqao financeira ate o 

montante necessario 

Art. 26 - Nao serao oljetos de ] nitaqoes as despesas 

I - De obrigagoes Constitucionais e Legais do Ente; 

n - Destinadas ao pagamento do service da divida; 

IH - Assinaladas na PF - Programagao Financeira e no CEMED - Cronograma de Execuqao 
Mensal de Desembolso. 
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ESTADO DE MATO GROSSO
MUNICIPIO DE ITIQUIRA

PODER EXECUTIVO
GABINETE DO PREFEITO

27 - A Execução Orçamentária e Financeira identificará, exclusivamente na ordem
ológica de apresentação dos precatórios, por meio de sistema de Contabilidade e

_~,'mini stração Financeira, os beneficiários de Pagamento de Sentenças Judiciais.

Art.. 28 - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada
- estre, relatório resumido da Execução Orçamentária.

CAPÍTULO VI
DA INSTITUIÇÃO, DA PREVISÃO E DA EFETIV AÇÃO DA RECEITA

A..rt. 29 - A instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de Tributos de competência
Constitucional do Município (ISSQN, IPTU, ITBI, TPP - Taxas de Poder de Polícia, TSP -
Taxas de Serviços Públicos e CM - Contribuição de Melhoria) são requisitos essenciais da
Responsabilidade na Gestão Fiscal.

Art, 30 - A inobservância da instituição, da previsão e da efetiva arrecadação de Imposto da
competência Constitucional do Município (ISSQN, IPTU, ITBI) é impeditiva para o
recebimento de transferências voluntárias.

Art. 31 - As previsões de receita:
I - Observarão as normas técnicas e legais;

11- Considerarão os efeitos

a) - das alterações na Legislação;

b) - da variação do índice de preços

c) - do crescimento econômico;

d) - de qualquer outro fator relevante.

m-Serão Acompanhadas:

a) - de Demonstrativo:
a.l) - de sua evolução nos últimos 03 (três) anos;
a.2) - de sua projeção para os próximos 02 (dois) anos;

b) - da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. f
,---------,---------10
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\rt. 27 - A Execugao Or9amentarui e Financeira identificara, exclusivamente na ordem 
cronoiogica de apresentagao dos precatorios, por meio de sistema de Contabilidade e 
A Iministrapao Financeira, os beneficiarios de Pagamento de Sentengas Judiciais. 

\rt, 28-0 Poder Execuuvo pubbcara, ate 30 (tn ita) dias apos o encerramento de cada 
bimestre, relatorio resumido da Execugao O^amentaria. 

CAPITULO VI 
DA INS l lTUICAO, DA PREVISAO E DA FFF riVACAO DA RECEITA 

-Art, 29 - A instituiyao. a previsao e a efetiva arrecadayao de Tributes de competencia 

Constitucional do Municipio (ISSQN, IPTlT, ITBI, TPP - Taxas de Poder de Policia, TSP - 
Taxas de Serviyos Publicos e CM - Contribu^yao de Melhoria) sao requisites essenciais da 

Responsabilidade na Gestao Fiscal. 

\rt. 30 - A inobservancia da - istituiyao. da previsao e da efetiva arrecadayao de Imposto da 

competencia Constitucional do Municipio CISSQN, IPTU, iTBI) e impeditiva para o 
recebimento de transferencias voluntanas. 

Art. 31 - As previsdes de receita 
I - Observarao as normas tecnicas e legais, 

n - Considerarao os efeitos 

a) - das alterayoes na Eegislayao; 

b) - da variayao do indice de preyos 

c) - do crescimento economico; 

d) - de qualquer outro fator relevante. 

HI - Serao Acompanhadas: 

a) - de Demonstrativo: 

a.l) - de sua evoluyao nos ultimos 03 ftres) anos; 
a.2) - de sua projeyao para os proximos 02 (dois) anos; 

b) - da metodologia de calculo e premissas utilizadas. 
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ESTADO DE MATO GROSSO
MUNICIPIO DE ITIQUIRA

PODER EXECUTIVO
GABINETE DO PREFEITO

32 - A Câmara de Vereadores poderá reestimar a receita, nos casos de comprovação de:
- '=::0 de ordem técnica ou legal;

- Omissão de ordem técnica ou legal.

33 - O montante previsto para as Receitas de Operações de Crédito não poderá ser
or ao montante das Despesas de Capital constantes do projeto de LOA - Lei

Orçamentária Anual.
CAPÍTULO VII

DA RENUNCIA DE RECEITA

34 - A renuncia de receita compreende:
- A anistia;

- A remissão de Débitos cujo montante seja superior ao dos respectivos custos de cobrança;

- O subsídio;

~- O Crédito Presumido;

- - Concessão de isenção em caráter não geral;

""I- Diminuição de alíquota;

TI - Redução da base de cálculo;

TIl - Outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado, desde que não seja
caracterizado tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação
equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles
exerci da, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, Títulos ou Direitos.

Art, 35 - A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de Natureza Tributária que
compreenda renúncia de Receita deverá:

I -Estar acompanhada de Estimativa do Impacto Orçamentário Financeiro no Exercício em
que deva iniciar sua vigência e nos 02 (dois) seguintes;

.ll__-__A_t_en_d_e_r_a_p_e_l_o_m_e_n_o_s_u_m__a_d_a_s_s_eg_u_i_n_te_s_c_o_n_d_iç_õ_e_s_: -,ll!·
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^rL 32 - A Camara de Vereadores podera reestimar a receita, nos casos de comprovagao de: 
- Erro de ordem tecnica ou legal; 

II - Oxnissao de ordem tecnica ou legal. 

\it. 33-0 montante previsto para as Receitas de Operagoes de Credito nao podera ser 
s_perior ao montante das Despesas de Capital constantes do projeto de LOA - Lei 

xamentaria Anual. 

CAPITTLO VH 
DA RENUNCIA DE RECEITA 

Art 34 - A renuncia de receita compreende 
I - A anistia; 

n - Aremissao de Debitos cujo montante seja superior ao dos respectivos custos de cobranga; 

in - O subsidio; 

IV - O Credito Presumido; 

^ - Concessao de isengao em carater nao geral; 

VI - Diminuigao de aliquota; 

VH - Redugao da base de calculo; 

Mil - Outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado, desde que nao seja 
caracterizado tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situagao 
equivalente, proibida qualquer distingao em razao de ocupagao profissional ou flmgao por eles 
exercida, independentemente da denominagao juridica dos rendimentos, Titulos ou Direitos. 

Art. 35 - A concessao ou ampliagao ae incentivo ou beneficio de Natureza Tributaria que 

compreenda renuncia de Peceita devera 

I - Estar acompanhada de Esumativa do tmpacto Orgamentario Financeiro no Exercicio em 
que deva iniciar sua vigencia e nos 02 (dois) seguintes; 

n - Atender a pelo menos uma das seguintes condigoes; 
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MUNICIPIO DE ITIQUIRA
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- emonstração de que a Renuncia foi considerada na Estimativa de Receita da LOA - Lei
Orçamentária Anual e de que afetará as Metas de Resultados Fiscais previstas no Anexo
e Metas Fiscais.

- estar acompanhada de Medidas de Compensação, no Exercício em que deva iniciar sua
igencia e nos 02 (dois) seguintes, por meio do aumento da Receita, proveniente:

- da elevação de alíquotas;
- da ampliação da Base de Cálculo;
- da criação de Tributo.

Art, 36 - A concessão ou Ampliação de Incentivo ou Beneficio de Natureza Tributária que,
- ém de compreender Renuncia de Receita, estiver Acompanhada de Medidas de
Compensação, no Exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 02 (dois) seguintes, só

ará em vigor quando forem implementadas as Medidas de Compensação.

CAPÍTULOvn
DA GERAÇÃO DE DESPESA

Art, 37 - A criação, a Expansão ou o Aperfeiçoamento de Ação Governamental - Projetos -
que acarrete aumento da despesa relevante será acompanho de:

I - ESTIMOF - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas PMCUs -
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos
02 (dois) subsequentes;

TI - DOD - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem:
a) - adequação orçamentária e financeira com a LOA - Lei Orçamentária Anual;
b) - compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual;
c) - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 38 - as despesas de aperfeiçoamento de ação governamental - PROJETOS - ficam
classificadas em 02 (dois) grupos:
I - O GDR - Grupo das Despesas Relevantes;

TI - O GDI - Grupo das Despesas Irrelevantes.

Art. 39 - As despesas relevantes são aquelas que ultrapassam o valor máximo da dispensa de
licitação.

L..
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a) - demonstragao de que a Renuncia foi considerada na Estimativa de Receita da LOA - Lei 
Orcamentaria Anual e de que afetara as Metas de Resultados Fiscais previstas no Anexo 

de Metas Fiscais. 
b) - estar acompanhada de Medidas de Compensagao, no Exercicio em que deva iniciar sua 

vigencia e nos 02 (dois) segu rtes, por meio do aumento da Receita, proveniente: 

b.l) - da eleva^ao de aliquotas. 
b.2) - da ampliagao da Base de Calculo; 

b3) - da cria^ao de Tributo. 
Art. 36 - A concessao ou Ampliagao de Incentivo ou Beneficio de Natureza Tributaria que, 
aiera de compreender Renuncia de Receita, estiver Acompanhada de Medidas de 
Compensagao, no Exercicio em que deva iniciar sua vigencia e nos 02 (dois) seguintes, so 

ertrara em vigor quando forem implementadas as Medidas de Compensagao 

CAPITULO VII 
DA GER U AO DE DESPESA 

Art. 37 - A criagao, a Expansao ou o Apeife: foamento de Agao Governamental - Projetos - 
que acarrete aumento da despesa relevante sera acompanho de: 

1 - ESTIMOF - estimativa do impacto orfamentario-fmanceiro, instruida pelas PMCUs - 
premissas e metodologu. de calculo utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor e nos 
02 (dois) subsequentes; 

n - DOD I declara5ao do ordenador da despesa de que o aumento temr 
a) - adequagao orgamentaria e financeira com a LOA - Lei Orgamentaria Anual; 

b) - compatibilidade com o PPA - Piano Plurianual 
c) - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orgamentarias. 

Art. 38 - as despesas de aperteigoamento de agao governamental - PROJETOS - ficam 
classificadas em 02 (dois) grupos; 
I - O GDR - Gmpo das Despesas Relevantes; 

n - O GDI - Grupo das Despesas Irrelevantes. 

Art. 39 - As despesas relevantes sao aquelas que ultrapassam o valor maximo da dispensa de 
licitagao. 
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r grafo Único ocorrendo a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação
_ -emamental que acarrete aumento da despesa relevante, será necessário apresentar a
~ TIMOF - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pela PMCUs -
Premissas e Metodologia de Cálculo Utilizadas e a DOD - Declaração do ordenador da
cespesa.

Art, 40 - A despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangi da por
crédito genérico, apresentará adequação orçamentária e financeira com a LOA - Lei
Orçamentária Anual se somadas todas as despesas da mesma espécie realizada e a realizar,
.. evistas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o
exercício.

Art, 41 - A despesa apresentará compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual, se estiver em
onformidade com as suas diretrizes, os seus objetivos e as sua metas.

Art, 42 - A despesa apresentará compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias, se estiver em conformidade com as suas prioridades e as suas metas.

Art, 43 - O empenho e a licitação de serviços, de fornecimento de bens ou de execução de
obras, bem como as desapropriações de imóveis urbanos, relacionados com a criação, a
expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental - PROJETOS - que acarrete aumento
da despesa relevante, só poderão ser realizados após a prévia apresentação da:
I - ESTIMOF - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pela PMCUs -
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos
02 (dois) subsequentes;

II - DOD - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem:
a) - adequação orçamentária e financeira com a LOA - Lei Orçamentária Anual;
b) - compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual;
c) - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 44 - A criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental - PROJETOS -
que acarrete aumento na geração de despesa ou na assunção de obrigação, classificadas como
relevantes, serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público
quando não forem acompanhadas da:
I - ESTIMOF - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas PMCUs -
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, no exercício em que deve entrar em vigor e nos
02 (dois) subsequentes; . . f
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Paragrafo Unico - ocorrendo a criagao, a expansao ou o aperfeigoamento de a$ao 
g^vemamental que acarrete aumento da despesa relevante, sera necessario apresentar a 
ZSTIMOF - estimativa do impacto orfamentario-fmanceiro, instruida pela PMCUs - 
Premissas e Metodologia de Calculo Utilizadas e a DOD - Declaragao do ordenador da 
despesa. 

Art 40 - A despesa ol jeto de dota^o especifica e suficiente, ou que esteja abrangida por 
credito generico, apresentara adequate orgamentaria e financeira com a LOA - Lei 
Drcamentaria Anual se somadas todas as despesas da mesma especie realizada e a realizar, 
^evistas no programa de trabalho, nao sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o 

exercicio. 

Art. 41 - A despesa apresentara compatibilidade com o PPA - Piano Plurianual se estiver em 
conformidade com as suas diretrizes, os seus objetivos e as sua metas. 

\rt. 42 - A despesa apresentara compatible dade com a LDO - Lei de Diretrizes 
Orcamentarias, se estiver em conformidade com as suas prioridades e as suas metas. 

Art. 43-0 empenho e a licitagao de services, de fomecimento de bens ou de execucao de 
obras, bem como as desapropriapoes de mOveis urbanos, relacionados com a cria^ao, a 
expansao ou o aperfeipoamento de apao go\ ernamental - PROJETOS - que acarrete aumento 
da despesa relevante, so poderao ser realizados apos a previa apresentapao da; 
1 - ESTIMOF - estimativa do impacto orpamentario-financeiro, instruida pela PMCUs - 
premissas e metodologia de calculo utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor e nos 
02 (dois) subsequentes; 

n - DOD - declarapao do ordenador da despesa de que o aumento tern; 
a) - adequapao orpamentaria e financeira com a LOA - Lei Orpamentaria Anual, 

b) - compatibilidade com o PPA - Piano Plurianual; 
c) - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orpamentarias. 

Art. 44 - A criapao, a expansao ou o aperfeipoamento de apao govemamental - PROJETOS - 

que acarrete aumento na gerapao de despesa ou na assunpao de obrigapao, classificadas como 
relevantes, serao consideradas nao autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimonio publico 
quando nao forem acompanhadas da: 
1 - ESTIMOF - estimativa do impacto orpamentario-financeiro, instruida pelas PMCUs - 
premissas e metodologia de calculo utilizadas, no exercicio em que deve entrar em vigor e nos 
02 (dois) subsequentes; 
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- DOD - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem;
- adequação orçamentária e financeira com a LOA - Lei Orçamentária Anual;
- compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual;
- compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art.. 45 - O empenho e a licitação de serviço, de fornecimento de bens ou de execução de
J- ,bem como as desapropriações de imóveis urbanos, relacionados com a criação, a

- ansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental - PROJETOS - que acarrete aumento
geração de despesa ou na assunção de obrigação, classificadas como relevantes, serão

consideradas não autorizadas, irregulares e lesivos ao patrimônio público quando forem
realizados sem a prévia apresentação da:

- ESTIMOF - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas PMCUs -
remissas e metodologia de calculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos
_ (dois) subsequentes;

II-DOD - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem:
a - adequação orçamentária e financeira com a LOA - Lei Orçamentária Anual;
.b. - compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual
c - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

CAPÍTULO vrn
DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

Art, 46 Despesa obrigatória de caráter continuado é a despesa corrente - despesa de custeio
ou transferência corrente - derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo
que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a 02 (dois)
exercícios.

Art. 47 - A criação ou o aumento de despesas obrigatória de caráter continuado serão
acompanhados de:
I - ESTIMOF - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas PMCUs -
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos
subsequentes;

li -demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;
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II - DOD - declara^ao do ordenador da despesa de que o aumento tem; 
a« - adequaijao orqamentaua e fmanceira com a LOA - Lei Orqamentaria Anual; 
bj - compatibilidade com o PPA - Piano Plurianual; 
c) - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orqamentarias. 

Art 45-0 empenho e a licitagao de serviijo, de fornecimento de bens ou de execuqao de 

bras , bem como as desapropriaqoes de imoveis urbanos, relacionados com a criafao, a 
expansao ou o aperfeifoamento de a^ao governamental - PROJETOS - que acarrete aumento 
na gera^ao de despesa ou na assunpao de obrigaqao. classificadas como relevantes, serao 
corrsideradas nao autonzadas, irregulares e lesivos ao patrimonio p-'iblico quando forem 
"ealizados sem a previa apresenta^ao da; 
I - ESTIMOF - estimativa do impacto orqamentario-fmanceiro, instruida pelas PMCUs - 

premissas e metodologia de calculo utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor e nos 
2 fdois) subsequentes; 

n - DOD - declaraqao do ordenador da despesa de que o aumento tem: 
a) - adequapao orpamentaria e fmanceira com a LOA - Lei Orpamentaria Anual; 
b) - compatibilidade com o PPA - Piano Plurianual 
c) - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orpamentarias. 

CAPITULO vm 
DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARATER CONTINUADO 

Art. 46 Despesa obrigatoria de carater continuado e a despesa corrente - despesa de custeio 
ou transferencia corrente - derivada de lei, medida provisoria ou ato administrativo normativo 

que fixem para o ente a obrigapao legal de sua execupao por um periodo superior a 02 (dois) 
exercicio s. 

Art. 47 - A criapao ou o aumento de despesas obrigatoria de carater continuado serao 
acompanhados de; 
I - ESTIMOF - estimativa do impacto orpamentario-financeiro, instruida pelas PMCUs - 

premissas e metodologia de calculo utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor e nos 
subsequentes; 

n - demonstrative da origem dos recursos para seu custeio; 
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<1 •

- .omprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados
- .' os e nominal do AMF - anexo de metas fiscais da LDO - lei de diretrizes

6;Ç:ê1l1lentárias;

- - :Y1:C- medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de
- na ou pela redução permanente de despesa;

- - Adequação orçamentária e financeira com a LOA;

- Compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual;

TI - Compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

48 - A criação ou o aumento de despesa obrigatória de caráter continuado não serão
executados antes da implementação de:

- MC - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa.

Art, 49 - A prorrogação de qualquer despesa, por receber tratamento idêntico da despesa
obrigatória de caráter continuado, será acompanhada de:
I - ESTIMOF - estimativa de impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas PMCUs -
remissas e metodologia de cálculo utilizadas, no exercício em que deva ser prorrogada e nos

subsequentes;

TI - Demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

m - MC - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa;

IV - Adequação orçamentária e financeira com a LOA - Lei Orçamentária Anual;

- Compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual;

VI - Compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias;

Art. 50 - A prorrogação de qualquer despesa, por receber tratamento idêntico da despesa
obrigatória de caráter continuado, não será efetuada antes da implementação de:
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HI - comprovagao de que a despesa criada ou aumentada nao afetara as metas de resultados 
* Marios e nominal do AMF - anexo de metas fiscais da LDO - lei de diretrizes 

orcamentarias; 

IV - MC - medidas de compensapao, nos periodos segumtes, pelo aumento permanente de 

"tceita ou pela redu^o permanente de despesa; 

V - Adequaipao orfamentar'a e financeira com a LOA; 

VI - Compatibilidade com o PPA - Piano Plurianual; 

VH - Compatibil Jade com a LDO - Lei de Diretrizes Orcamentarias. 

Irt. 48 - A criagao ou o aumento de despesa obrigatoria de carater continuado nao serao 
executados antes da implementacao de 
I - MC - medidas de compensagao, nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de 
^eceita ou pela redupao permanente de despesa. 

Art. 49 - A prorroga9ao de qualquer despesa, por receber tratamento identico da despesa 
obrigatoria de carater continuado, sera acompanhada de: 
I - ESTIMOF - estimativa de impacto orpamentario-fmanceiro, instruida pelas PMCUs - 
premissas e metodologia de calculo utilizadas, no exercicio em que deva ser prorrogada e nos 
subsequentes; 

n - Demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio; 

HI - MC - medidas de compensagao, nos periodos segu ites, pelo aumento permanente de 
receita ou pela reduce permanente de despesa; 

TV - Adequagao onjamentaria e financeira com a LO \ - Lei Orgamentaria Anual; 

V - Compatibilidade com o PPA - Piano Plurianual 

VI - Compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orgamentarias, 

Art. 50 - A prorrogagao de qualquer despesa, por receber tratamento identico da despesa 
obrigatoria de carater continuado, nao sera efetuada antes da implementagao de: 
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_. C - medidas de compensação, nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de
receza ou pela redução permanente de despesa.

51 - criação ou aumento de despesa destinada ao serviço da dívida pública - encargos e
cnização:

- _-- precisarão estar acompanhados de:
- comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados

. ário e nominal do AMF - anexo de metas fiscais da LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias;
- _,i[C - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa;

- Deverão apresentar:
- Adequação orçamentária e financeira com a LOA - Lei Orçamentária Anual;
- Compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual;
- Compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

52 - A criação ou o aumento de despesa destinada ao serviço da dívida pública -
argos e amortização - poderão ser executados, independentemente, da implementação de:

- Comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados
:;:imário e nominal do AMF - anexo de metas fiscais da LDO - Lei de Diretrizes

ç.amentárias;

C - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de
.eita ou pela redução permanente de despesa.

Art, 53 - A cria ão ou aumento de des esa destinada ao rea'ustamento da remunera ão de
.dores 12 'blicos e do subsídio de agentes olíticos:

- ~ ão precisarão estar acompanhados de:
- comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados
primário e nominal do AMF - anexo de metas fiscais da LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

b - MC - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa;

II - Deverão apresentar:
a - adequação orçamentária e financeira com a LOA - Lei Orçamentária Anual;
b - compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual; (
----16PRAÇA FREI I..JBERA TO KETRRRER, 311 - CENTRO - CRP: 78.7..90-000 - ITlQUlRA - M'/' - a(0XX65) 491-

1122 - fiil(OXX6S)491-1280

ESTADO D£ MATO GROSSO 

MUNICIPIO DE ITIQUIRA 

PODER EXECUTIVO 

GABINETE DO PREFEITO 

I - MC - medidas de compensagao. nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de 
-sc£.t2 ou pela redupao permanente de despesa. 

Art. 51 - A criacao ou aumento de despesa destinada ao servipo da divida publica - encargos e 

srnrnizapao" 
I - .ao p'ecisarao estar acompanhados de: 

- comprovapao de que a aespesa criada ou aumentada nao afetara as metas de resultados 

pnmario e nominal do AMF - anexo de metas fiscais da LDO - Lei de Diretrizes 
Orcamentarias; 

b} - MC - medidas de compensapao, nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de 

-eceita ou pela redupao permanente de despesa; 

n - Deverao apresentar 
a) - Adequapao orpamentaria e financeira com a LOA - Lei Orpamentaria Anual; 
b) - Compatibilidade com o ?PA - Piano Plurianual; 

- Compatibilidade com a rJDO - Lei de Liretrizes Orpamentarias. 

Art. 52 - A criapao ou o aumento de despesa destinada ao service da divida publica - 

eocargos e amortizapao - poderao ser executados, independentemente, da implementapao de: 
I - Comprovapao de que a despesa criada ou aumentada nao afetara as metas de resultados 
primario e nominal do AMF - anexo de metas fiscais da LDO - Lei de Diretrizes 
Orcamentarias; 

n - MC - medidas de compensapao, nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de 
'eceita ou pela redupao nermanente de despesa. 

vrt. 53 - A criacao on aumento de despesa destinada ao reajustamento da remunerapao de 

seryidores publicos e do subsidio de agentes politicos: 
I - Nao precisarao estar acompanhados de; 
a) - comprovapao de que a despesa criada ou aumentada nao afetara as metas de resultados 

primario e nominal do AMF - anexo de metas fiscais da LDO - Lei de Diretrizes 
Orpamentarias; 

b) - MC - medidas de compensapao, nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de 
receita ou pela redupao permanente de despesa; 

n - Deverao apresentar: 

a) - adequapao orpamentaria e financeira com a LOA - Lei Orpamentaria Anual; 
b) - compatibilidade com o PPA - Piano Plurianual, 
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c - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias .

.Art, 54 - A criaç--ªp~QP-ª.um~l}.tQ...d.e.....de~p-~s.asdestinada ao rea'ustamento da remunera ão de
servidores públicos e do subsídio de agentes políticos, poderão ser executados,
independentemente, da implementação:
I -Comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados
primário e nominal do AMF - anexo de metas fiscais.

TI - MC - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa.

Art. 55 - Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, a
criação ou o aumento de despesa obrigatória de caráter continuado e a prorrogação de
qualquer despesa:
I - Quando não forem acompanhadas de:
a) - ESTIMOF - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas PMCUs -

premissas e metodologia de cálculo utilizadas, no exercício em que deva ser criada,
aumentada ou prorrogada e nos subsequentes;

b) - demonstrativo da origem dos recursos para o seu custeio;
c) - MC - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de

receita ou pela redução permanente de despesa;
d) - adequação orçamentária e financeira com a LOA - Lei Orçamentária Anual;
e) - compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual;
f) - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

TI - Quando for efetuada antes da implementação de:
a) - MC - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de

receita ou pela redução permanente de despesa.

CAPÍTULO IX
DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 56 - A despesa total com pessoal é o somatório dos gastos do município:

I - Relativos a:
a) - mandatos eletivos;
b) - cargos; (/
c) - funções;
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c) - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Orpamentarias. 

Art. 54 - A criagao ou.auincnto de despesas destinada ao reajustamento da remuneracao de 
servidores publicos e do subsidio de agentes politicos, poderao ser executados, 
independentemente, da implementacao: 
I - Comprova^ao de que a despesa c.iada ou aumentada nao afetara as metas de resultados 
primario e nominal do AMF - anexo de metas fiscais. 

n - MC - medidas de compensafao, nos periodos segi ntes, pelo aumento permanente de 

receita ou pela redu^o permanente de despesa. 

Art. 55 - Serao consideradas nao autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimonio publico, a 

criaQao ou o aumento de despesa obrigatoria de carater continuado e a prorroga^ao de 
qualquer despesa: 

I - Quando nao forem acompanhadas de: 
a) - ESTIMOF - estimativa do impacto orgamentario-fmanceiro, instruida pelas PMCUs - 

premissas e metodologia de calculo utilizadas, no exercicio em que deva ser criada, 
aumentada ou prorrogada e nos subsequentes; 

b) - demonstrat vo da origem dos recursos para o seu custeio ; 
c) - MC - medidas de compensagao, nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de 

receita ou pela redupao permanente de despesa; 
d) - adequagao onjamentaria e financeira com a LOA - Lei Ofamentaria Anual; 
e) - compatibilidade com o PPA - Piano Plurianual; 
f) - compatibilidade com a LDO - Lei de Diretrizes Or9amentarias. 

n - Quando for efetuada antes da implementacao de: 

a) - MC - medidas de compensacao, nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de 
receita ou pela redugao permanente de despesa. 

CAPITULO IX 

DAS DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 56 - A despesa total com pessoal e o somatorio dos gastos do municipio: 

I - Relatives a: 
a) - mandates eletivos; 
b) - cargo s; 
c) - fungdes; 
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d - empregos.

II- Com quaisquer espécies remuneratórias, tais como:
a - vencimentos;
b) - vantagens fixas e variáveis;
c - subsídios dos agentes políticos;
d) - proventos da aposentadoria;
e - reforma;
f) - pensões;
g - adicionais;
h) - gratificações;
i) - horas extras;
j) - vantagens pessoais de qualquer natureza.

ill-Com:
a) - os encargos SOCIaISe contribuições recolhidas pelo município às Entidades de

Previdência;
b) - os ativos;
c) - os inativos;
d) - os pensionistas;
e) - os valores dos contratos de terceirização de mão de obra que se referem à substituição de

servidores e empregados públicos.

Art. 59 - Na verificação do atendimento do limite de 60% (sessenta por cento) da RCL -
receita corrente líquida com a despesa total com pessoal, não serão computadas as despesas:
I-De indenização por demissão de servidores ou empregados;

Art. 57 - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em
referência com as do onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

Art. 58 - A despesa total com pessoal, no município, em cada período de apuração, não
poderá exceder a 60 (sessenta por cento) da RCL - receita corrente líquida.

II- Relativas a incentivos à demissão voluntária;

ill - Derivadas de decisão judicial, desde que da competência de período anterior ao da
apuração;
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d) - empregos 

* 

JI - Com quaisquer especies remuneratorias. tais como: 

a) - vencimentos:^, 
bj - vantagens fixas e variaveis; 
c) - subsidies dos agentes politicos; 
d) - proventos da aposentadoria; 
e) - reforma; 

f) - pensoes; 
g) - adicionais; 
h) - gratificapoes; 

i) - boras extras 
j) - vantagens pessoais de qualquer natureza. 

HI - Com: 

a) - os encargos sociais e contribuigoes recoihidas pelo municipio as Entidades de 
Previdencia; 

b) - os ativos; 
c) - os inativos; 
d) - os pensionistas; 
e) - os valores dos contratos de terceirmagao de mao de obra que se referem a substituigao de 

servidores e empregados publicos. 

Art. 57 - A despesa total com pessoal sera apurada somando-se a realizada no mes em 
"■eferencia com as do onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competencia. 

Art. 58 - A despesa total com pessoal, no municipio, em cada periodo de apuragao, nao 

podera exceder a 60 (sessenta por cento) da RCL - receita corrente liquida. 

Art. 59 - IS a verificagao dc atendr-nento do limite de 60% (sessenta por cento) da RCL - 
receita corrente liquida com a despesa total com pessoal, nao serao computadas as despesas; 
I - De indenizagao por demissao de servidores ou empregados; 

n - Relativas a incentives a demissao voluntarn, 

HI - Derivadas de decisao judicial, desde que da competencia de periodo anterior ao da 
apuragao; 
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11 - Do produto de arrecadação do imposto da União sobre a renda e proventos de qualquer
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelo Município, suas ('
Autarquias e pelas Fundações que instituírem e mantiverem;

ESTADO DE MATO GROSSO
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PODER EXECUTIVO
GABINETE DO PREFEITO

4 .

~ - Com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos
ro enientes:

- da arrecadação de contribuições dos segurados;
b - da compensação financeira entre os diversos regimes de Previdência Social, para efeito

de aposentadoria, tendo em vista a contagem recíproca do tempo de contribuição na
administração pública e na atividade privada, rural e urbana;

c - das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade;
d) - do produto da alienação de bens, direitos e ativos;
e - e do superávit financeiro

Art, 60 - A repartição do limite de 60% (sessenta por cento) da RCL - receita corrente líquida
com a despesa total com pessoal, não poderá exceder o percentual de 54% (Cinqüenta e
Quatro por cento) para o executivo,

Art. 61 - Os valores dos contratos de terceirização de mão de obra que se referem à
substituição de servidores e empregados públicos:
I - Não mais poderão ser classificados no abrangente elemento "3,1.3.2" (outros serviços e
encargos);

11- Passarão a ser contabilizados, exclusivamente, no elemento "3.1.1.1-03 " (outras despesas
de pessoal".

Art. 62 - O subsídio dos vereadores será fixado pela Câmara Municipal em cada legislatura
para a subsequente, atentando para o que dispõe a Constituição da República Federativa do
Brasil, observados os critérios estabelecidos na Lei Orgânica do Município e o seguinte limite
máximo de 20% (vinte por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais.

Art. 63 - O total da despesa da Câmara Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o percentual de 8% (oito por cento)
relativo ao somatório da Receita Tributária e das seguintes transferências, efetivamente
realizada no exercício financeiro de 2001:
I - Do produto da arrecadação com ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou
instrumento cambial;
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IV - Com inativos, ainda que por intermedio de fundo especifico, custeadas por recursos 

provenientes: 

aj - da arrecadapao de contribuigoes dos segurados; 

b) - da compensaijao financeira entre os diversos regimes de Previdencia Social, para efeito 
de aposentadoria. tendo em vista a contagem reciproca do tempo de contribuigao na 
administrafao publica e na atividade privada, rural e urbana; 

c) - das demais receitas di.etamente arrecadadas por fundo vinculado a tal fmalidade; 
d) - do produto da alienapao de bens, direitos e ativos; 
e) - e do superavit fmanceiro 

Art. 60 - A repartipao do limite de 60% (sessenta por cento) da RCL - receita corrente liquida 
com a despesa total com pessoal, nao p^dera exceder o percentual de 54% (Cinqiienta e 
Quatro por cento) para o executivo. 

Art. 61 - Os valores dos contratos de terceirizapao de mao de obra que se referem a 

substituipao de servidores e empregados publicos: 
I - Nao mais poderao ser classificados no abrangente elemento "3.1.3.2" (outros senses e 
encargos); 

II - Passarao a ser contabilizados, exclusivamente, no elemento "3.1.1.1-03" (outras despesas 
de pessoal". 

Art. 62-0 subsidio dos vereadores sera fixado pela Camara Municipal em cada legislatura 
para a subsequente, atentando para o que dispoe a Constituipao da Republica Federativa do 
Brasil, observados os criterios estabelecidos na Lei Organica do Municipio e o seguinte limite 
maximo de 20% (vinte por cento) do subsidio dos Deputados Estaduais. 

Art. 63-0 total da despesa da Camara Municipal, incluidos os subsidies dos Vereadores e 
excluidos os gastos com inativos, nao podera ultrapassar o percentual de 8% (oito por cento) 
relative ao somatorio da Receita Tributaria e das seguintes transferencias, efetivamente 
realizada no exercicio fmanceiro de 2001; 
I - Do produto da arrecadapao com ouro, quando definido em lei como ativo fmanceiro ou 
instrumento cambial; 

n - Do produto de arrecadapao do imposto da Uniao sobre a renda e proventos de qualquer 

natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, pelo Municipio, suas 
Autarquias e pelas Funda5oes que instituirem e mantiverem; 
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III-Do produto da arrecadação do imposto da União sobre a Propriedade Territorial Rural,
relativamente aos imóveis situados no Município;

- Do produto de arrecadação do Imposto do Estado sobre a propriedade de Veículos
Automotores licenciados no Município;

- Do produto da arrecadação do Imposto do Estado sobre operações relativas à Circulação
e Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
e Comunicação, ocorridas no município, observados os critérios estabelecidos nos incisos I e

TI do parágrafo único do art. 158 da Constituição da República Federativa do Brasil;

- Do produto da arrecadação do Imposto da União sobre a renda e proventos de qualquer
natureza e sobre produtos industrializados rateados pelo FPM - Fundo de Participação dos
_ unicípios;

vn - Do produto de arrecadação do imposto da União sobre exportações de produtos
industrializados, observados os critérios estabelecidos nos incisos I e II do parágrafo único do
art. 158 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 64 - A Câmara Municipal não gastará mais de 70% (Setenta por cento) de sua receita
com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus vereadores.

CAPÍTULO X
DO CONTROLE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

Art. 65 - ° ato que provoque aumento da despesa com pessoal, será considerado nulo de
pleno direito quando:
I-Não for acompanhado de:
a) - ESTIMOF - Estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pela PMCUs -

premissas e metodologia de cálculo, utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor
e nos 02 (dois) subsequentes;

b) - Demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;
c) - MC - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de

receita ou pela redução permanente de despesa;
d) - DOD - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem;
d.I) - Adequação Orçamentária e financeira com a LOA - Lei Orçamentária Anual;
d.2) - Compatibilidade com o PPA - Plano Plurianual;

_d_._3)_-__C_o_m_p_a_ti_b_il_id_a_d_e_c_o_m_a__L_D_O__-_L_e_i_de__D_ir_e_tn_·z_e_s_O__rç_a_m_e_n_ta_'r_ia_s_;---------~20r
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III - Do produto da arrecadapao do imposto da Uniao sobre a Propriedade Territorial Rural, 
relativamente aos imoveis situados no Municipio; 

TV7 - Do produto de arrecadapao do Imposto do Estado sobre a propriedade de Veiculos 
Automotores licenciados no Municipio; 

V - Do produto da arrecadagao do Imposto do Estado sobre opera?oes relativas a Circulagao 

de Mercadorias e sobre Presta9oes de Serviipos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 

de Comunicagao, ocorridas no municipio, observados os criterios estabelecidos nos incisos I e 
n do paragrafo unico do art. 158 da Constituipao da Republica Federativa do Brasil; 

VI - Do produto da arrecadagao do Imposto da Uniao sobre a renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados rateados pelo FPM - Fundo de Participaijao dos 
Municipios; 

VII - Do produto de arrecada^ao do imposto da Uniao sobre exportapoes de produtos 

industrializados, observados os criterios estabelecidos nos incisos I e II do paragrafo unico do 
art. 158 da Constituipao da Repubbca Federativa do Brasil. 

\rt. 64 - A Camara Municipal nao gastara mais de 70% (Setenta por cento) de sua receita 
com folha de pagamento, incluido o gasto com o subsidio de seus vereadores. 

CAPITULO X 
DO CONTROLE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL 

Art. 65-0 ato que provoque aumento da despesa com pessoal, sera considerado nulo de 

pleno direito quando; 
T - Nao for acompanhado de 
a) - ESTIMOF - Estimativa do impacto orqamentario-fmanceiro, instruida pela PMCUs - 

premissas e metodologia de calculo, utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor 
e nos 02 (dois) subsequentes; 

bl - Demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio; 
c) - MC - medidas de compensaqao, nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de 

receita ou pela redufao permanente de despesa; 
d) - DOD - declaraqao do ordenador da despesa de que o aumento tern; 
d.l) - Adequaqao Or9amentaria e fmanceira com a LOA - Lei Or9amentaria Anual; 
d.2) - Compatibilidade com o PPA - Piano Plurianual: 
d,3) - Compatibilidade com a EDO - Lei de Diretrizes Orpamentarias; 
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- Proporcionar vinculação ou equiparação a qualquer espécie remuneratória;

- Os gastos líquidos - diferença entre gastos previdenciários e a contribuição dos
ados - com aposentados e pensionistas superarem 12% (doze por cento) da RCL -
ita Corrente Líquida.

Art. 66 - O ato que provoque aumento da despesa com pessoal não será executado antes da
- plementação de:

- :MC - Medidas de Compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de
ita ou pela redução permanente de despesa.

--\11.. 67 - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos para a despesa total com
oal será realizada ao final de cada quadrimestre.

Art, 68 - Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite
estabelecido:
- São vedados ao poder ou ao órgão que houver incorrido no excesso:

- concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer
título, salvo os derivados de sentença judicial, de determinação legal ou contratual ou de
revisão geral anual;

b - criação de cargo, emprego ou função;
e - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
d - provimento de Cargo Público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título,

ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas
de educação saúde e segurança;

e - contratação de hora extra.

Art, 69 - Se a despesa total com pessoal exceder o limite estabelecido:
I - O percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo
menos um terço no primeiro, adotando-se entre outra, as seguintes providências:
a) - redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga

horária.
b) - redução em pelo menos 20% (vinte por cento) das despesas com cargos em comissão e

funções de confiança - estimação de cargos e funções ou redução dos valores a eles
atribuídos;

c) - exoneração dos servidores não estáveis;
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n- Proporcionar vinculagao ou equiparagao a qualquer especie remuneratoria; 

DI - Os gastos liquidos - diferenga entre gastos previdenciarios e a contribuifao dos 
segurados - com aposentaaos e pensionistas superarem 12% (doze por cento) da RCL - 
Receita Corrente Liqmda. 

Vrt. 66-0 ato que provoque aumento da despesa com pessoal nao sera executado antes da 
"mplementagao de; 
I - MC - Medidas de Compensa9ao, nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de 
receita ou pela redugao permanente de despesa. 

Art 67 - A verificagao do cumprimento dos umites estabelecidos para a despesa total com 
pessoal sera realizada ao final de cada quadrimestre. 

Art. 68 - Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite 
estabelecido: 
I - Sao vedados ao poder ou ao orgao que houver incorrido no excesso: 
a) - concessao de vantagem, aumento, reajuste ou adequagao de remunera9ao a qualquer 

titulo, salvo os derivados de senten9a judicial, de determina9ao legal ou contratual ou de 
revisao geral anual; 

b) - cria9ao de cargo, emprego ou fu^ao; 
c) - altera9ao de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
d) - provimento de Cargo Publico, admissao ou contrata9ao de pessoal a qualquer titulo, 

ressalvada a reposi9ao decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das areas 
de educa9ao saude e seguran9a; 

e) - contrata9ao de hora extra. 

Art. 69 - Se a despesa total com pessoal exceder o limite estabelecido: 

I - O percentual excedente tera de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 
menos um ter90 no primeiro, adotando-se entre outra, as seguintes providencias: 
a) - redu9ao temporaria da jomada de trabaiho com adequa9ao dos vencimentos a nova carga 

horaria. 
b) - redu9ao em pelo menos 20% (vinte por cento) das despesas com cargos em comissao e 

fun9oes de confian9a - estima9ao de cargos e fun9oes ou redu9ao dos valores a eles 
atribuidos; 

c) - exonera9ao dos servidores nao estaveis; 
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d) - exoneração dos servidores estáveis, desde que ato normativo motivado de cada um dos
poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou entidade administrativa objeto da
redução de pessoal;

11- O percentual excedente não sendo eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo
menos um terço no primeiro, enquanto perdurar o excesso, o município não poderá:
a) - receber transferências voluntárias;
b) - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
c) - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida

mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

m -No primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de poder ou órgão, o
município não poderá:
a) - receber transferência voluntárias;
b) - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
c) - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida

mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.
Parágrafo Único - O cargo objeto da redução será considerado extinto, vedada a criação de
cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de 04 (quatro)
anos.

CAPÍTULO XI
DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

Art. 70 - Transferência voluntária é o recebimento de recursos corrente ou de capital de outro
ente da Federação, a título de cooperação, Auxílio ou assistência financeira que não decorra
de determinação Constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.

Art. 71 - A transferência voluntária poderá ser realizada, se forem obedecidas as seguintes
exigências:
I - Existência de dotação específica;

11- Não utilização para o pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista;

m-Comprovação, por parte do beneficiário, de:
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d) - exonera9ao dos servidores estaveis, desde que ato normativo motivado de cada um dos 

poderes especifique a atividade funcional, o orgao ou entidade administrativa objeto da 
redupao de pessoal; 

n - O percentual excedente nao sendo eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 

menos um terpo no primeiro, enquanto perdurar o excesso, o municipio nao podera; 
a) - receber transferencias voluntarias; 
b) - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
c) - contratar opera^oes de credito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da divida 

mobiliaria e as que visem a redugao das despesas com pessoal, 

m - No prmeiro quadrimestre do ultimo ano do mandato dos titulares de poder ou orgao, o 
municipio nao podera; 
a) - receber transferencia voluntarias; 
b) - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
c) - contratar operagbes de credito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da divida 

mobiliaria e as que visem a redupao das despesas com pessoal. 
Paragrafo Unico - O cargo objeto da redupao sera considerado extinto, vedada a criapao de 
cargo, emprego ou flmpao com atribuipbes iguais ou assemelhadas pelo prazo de 04 (quatro) 
anos. 

CAPITULO XI 
DAS TRANSFERENCIAS VOLUNTARIAS 

Art. 70 - Transferencia voluntaria e o recebimento de recursos corrente ou de capital de outro 

ente da Federapao, a titulo de cooperapao, Auxilio ou assistencia financeira que nao decorra 
de detern napao Constitucional legal ou os desanados ao Sistema Unico de Saude. 

Art. 71 - A transferencia voluntaria podera ser realizada, se forem obedecidas as seguintes 
exigencias: 
I - Existencia de dotapao especifica; 

n - Nao utilizapao para o pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista; 

HI - Comprovapao, por parte do beneficiario, de: 
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a) - que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos
devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos
anteriormente dele recebidos;

b) - cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;

IV - Observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito,
inclusive por antecipação de receita, de inscrição em resto a pagar e de despesa total com
pessoal.;

v -Previsão orçamentária de contrapartida;

VI - Não utilização em finalidade diversa da pactuada.

Art. 72 - As sanções de suspensão de transferências voluntárias não se aplicam aquelas
relativas a ações de educação, saúde e assistência social.

CAPITULO XII
DA DESTIN AÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS AO SETOR PRIVADO

Art. 73 - A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de
pessoas fisicas ou déficit de pessoas jurídicas deverá:
I - ser autorizada por lei específica;

11- Estar prevista:
a) - na LOA - Lei de Orçamento Anual
b) - em seus créditos adicionais.

m-Comprovação, por parte do beneficiário de:
a) - que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos

devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos
anteriormente dele recebidos;

b) - não utilização em finalidade diversa da pactuada.

Art. 74 - Na destinação de recursos compreende-se incluída a concessão de empréstimos,
financiamento e refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de
dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital
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a) - que se acha em dia quanto ao pagamento de tributes, emprestimos e fmanciamentos 
devidos ao ente transferidor, bem como quanto a prestaqao de contas de recursos 

anteriormente dele recebidos; 
b) - cumprimento dos inmes constitucionais relatives a educacao e a saude; 

IV - Observancia dos limites das dividas consolidada e mobiliaria, de operaqoes de credito, 

inclusive por antecipaqao de receita, de inscrifao em resto a pagar e de despesa total com 
pessoal.; 

V - Previsao orgamentaria de contrapartida; 

VI - Nao utilizagao em finalidade diversa da pactuada. 

\rt. 72 - As sangoes de suspensao de transferencias volumarias nao se aplicam aquelas 
relativas a agdes de educagao, saude e assistencia social. 

CAPITULO xn 
DA DESTIN ACAO DOS RECURSOS PUBLICOS AO SETOR PRIVADO 

Art. 73 - A destinagao de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de 

pessoas fisicas ou deficit de pessoas juridicas devera: 
I - ser autorizada por lei especifica; 

n - Estar pre\ ista 

a) - na LOA - Lei de Orgamento Anual 
b) - em seus creditos adicionais. 

in - Comprovagao, por parte do benefidario de: 
a) - que se acha em dia quanto ao pagamento de tributes, emprestimos e financiamentos 

devidos ao ente transferidor, bem como quanto a prestagao de contas de recursos 
anteriormente dele recebidos; 

b) - nao utilizagao em finalidade diversa da pactuada 

Art. 74 - Na destinagao de recursos compreende-se incluida a concessao de emprestimos, 

fmanciamento e refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogagoes e a composigao de 
dividas, a concessao de subvengoes e a participagao em constituigao ou aumento de capital 
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5 - Na concessão de créditos, por ente da Federação, a pessoa fisica, ou jurídica que
- esteja sob seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas

gêneres não serem inferiores aos definidos em Lei ou ao custo de captação.

Art, 76 - As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de operações de crédito, bem
mo a concessão de empréstimos ou financiamentos, com encargos financeiros, comissões e

cespesas congêneres inferiores aos definidos em Lei ou ao custo de captação, dependem:
- De autorização em Lei específica;

TI - De consignação, na LOA - Lei de Orçamento Anual, do subsídio correspondente.

CAPÍTULoxm
DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO

Art, 77 - A divida pública consolidada ou fundada é o montante total apurado sem
duplicidade:
I - Das obrigações financeiras do município, assumidas em virtude de:
a) - Leis
b) - Contratos;
c) - Convênios;
d) - Tratados;

TI - De realização de operações de crédito, por amortização em prazo superior a 12 (doze)
meses;

m - Das operações de crédito de prazo inferior a 12(doze) meses cujas receitas tenham
constado do orçamento.

IV - Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem
sido incluídos integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites.

Art. 78 - A dívida pública mobiliária é o montante total apurado por títulos emitidos pelo
Município.

Art. 79 - A operação de Crédito é o compromisso financeiro assumido em razão de:
1-Mútuo;
TI - Abertura de Crédito;
m-Emissão e aceite de Título; f
,.---------.24
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Art 75 - Na concessao de creditos, por ente da Federagao, a pessoa fisica, ou juridica que 
nao esteja sob seu controie direto ou indireto, os encargos fmanceiros, comissoes e despesas 

congeneres nao serem infe "ores aos definidos em Lei ou ao custo de captagao. 

\rt. 76 - As prorroga^oes e composifdes de Uividas decorrentes de operagdes de credito, bem 
como a concessao de emprestimos ou fmanciamentos, com encargos financeiros, comissoes e 

espesas congeneres inferiores aos definidos em Lei ou ao custo de capta^ao, dependem; 
I - De autorizafao em Lei especifica; 

Q - De consignagao. na LOA - Lei de Onjamento Anual, do subsidio correspondente. 

capitulo xm 

DA DLVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Art. 77 - A divida publica consolidada ou fundada e o montante total apurado sem 

duplicidade: 
I - Das obriga95es financeiras do municipio. assumidas em virtude de: 
a) - Leis 
b) - Contratos; 
c) - Convenios; 
d) - Tratados; 

II - De realizagao de opera^oes de credito, por amortiza^ao em prazo superior a 12 (doze) 
meses; 

HI - Das operagoes de credito de prazo inferior a 12(doze) meses cujas receitas tenham 

constado do orgamento. 

IV - Os precatorios judiciais nao pagos durante a execugao do orgamento em que houverem 
sido incluidos integram a divida consolidada, para fins de aplicagao dos limites. 

Art. 78 - A divida publica mobiliaria e o montante total apurado por titulos emitidos pelo 

Municipio. 

Art. 79 - A operagao de Credito e o compromisso financeiro assumido em razao de: 
I - Mutuo; 
H - Abertura de Credito; 
m - Emissao e aceite de Titulo; 
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IV - Aquisição financiada de Bens;
- Recebimento antecipado de valores proveniente de venda a termo de bens e serviços;
- Arrendamento Mercantil;

VII - Outras Operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros.
Parágrafo Único - Equipara-se a operação de crédito a assunção, o recebimento ou a
confissão de dívidas pelo Município.

Ali. 80 - A concessão de garantia é o compromisso de adimplência de obrigação financeira
ou contratual assumida pelo Município ou entidade a ele vinculada.

CAPÍTULO XIV
DOS LIMITES DA DÍVIDA PÚBLICA

Art. 81 - Os limites para o montante da dívida consolidada ou fundada, as operações de
crédito externo e interno e a concessão de garantia da União em operações de crédito externo
e interno, são os fixados, pelo Senado Federal, em percentual da RCL - Receita Corrente
Líquida, para cada esfera de Governo e aplicados igualmente a todos os entes da federação
que a integrem, constituindo, para cada um deles, limites máximos.

Art, 82 - A verificação do limite da dívida consolidada será efetuada ao final de cada
quadrimestre.

Art. 83 - Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que
houverem sido incluídos integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites.

CAPÍTULO XV
DA RECONDUÇÃO DA DÍVIDA AOS LIMITES

Art. 84 - Caso a dívida consolidada ou fundada e a mobiliária, bem como as operações de
crédito internas e externas, do Município ultrapasse os limites estabelecidos ao final de cada
quadrimestre, deverão ser a eles reconduzidas até o término dos três subsequentes, reduzindo
o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro quadrimestre.

Art. 85 - No período em que perdurar o excesso, o Município:
I - Estará proibido de realizar operações de crédito interna ou externa, inclusive por ARO -
Antecipação de Receita Orçamentária, a não ser para o refinanciamento do principal
atualizado da dívida mobiliária;
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IV - Aquisifao financiada de Bens; 
V - Recebimento antecipado de valores proveniente de venda a termo de bens e serviqos; 

VI - Arrendamento Mercantil; 
VII - Outras Operafbes assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros. 

Paragrafo Unico - Equipara-se a operaqao de credito a assungao, o recebimento ou a 
confissao de dividas pelo Municipio. 

Art. 80 - A concessao de garantia e o compromisso de adimplencia de obrigaqao financeira 

ou contratual assumida pelo Municipio ou entidade a ele vinculada. 

CAPITULO XIV 
DOS LIMITES DA DIVIDA PUBLICA 

Art. 81 - Os limites para o montante da divida consolidada ou flmdada, as operaqbes de 

credito externo e interno e a concessao de garam. a da Uniao em operaqbes de credito externo 
e interno, sao os fixados, pelo Senado Federal, em percentual da RCL - Receita Corrente 

Liquida, para cada esfera de Govemo e aplicados igualmente a todos os entes da federaqao 
que a integrem, constituindo, para cada um deles, limites maximos. 

Vrt. 82 - A verificaqao do limite da divida consolidada sera efetuada ao final de cada 

quadrimestre. 

Art. 83 - Os precatorios judiciais nao pagos durante a execuqao do orqamento em que 
houverem sido incluidos integram a divida consolidada, para fins de aplicaqao dos limites. 

CAPITULO XV 
DA RECONDUCAO DA DIVIDA AOS LIMITES 

Vrt. 84 - Caso a divida consolidada ou flindada e a mobiliaria, bem como as operaqbes de 
credito intemas e extemas, do Municipio ultrapasse os limites estabelecidos ao final de cada 
quadrimestre, deverao ser a eles reconduzidas ate o termino dos tres subsequentes, reduzindo 
0 excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro quadrimestre. 

Art. 85 - No periodo em que perdurar o excesso, o Municipio: 
1 - Estara proibido de reanzar operaqbes de credito interna ou externa, inclusive por ARO - 
Antecipagao de Receita Ornament aria, a nao ser para o refinanciamento do principal 

atualizado da divida mobiliaria; 
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II - Deverá obter resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite,
promovendo, entre outras medidas, limitação de empenho.

Art, 86 - Vencidos os prazos concedidos para os retornos da dívida consolidada ou fundada e
a mobiliária, bem como das operações de crédito internas e externas, aos limites
estabelecidos, enquanto, ainda, perdurarem os excessos, o Município ficará, também,
impedido de receber transferências da União ou do Estado.

Art, 87 - O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos Municípios que
tenham ultrapassado os limites estabelecidos para as dívidas consolidada ou fundada e
mobiliária, bem como as operações de crédito internas e externas.

CAPÍTULO XVI
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - CONTRATAÇÃO

Art. 88 - O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos
à realização de operações de crédito dos Municípios, inclusive das empresas por ele
controladas, direta ou indiretamente.

Art. 89 - O Município interessado em realizar operações de crédito formalizará seu pleito:
I - Fundamentado em parecer de seus Órgãos Técnicos e Jurídicos;

II - Demonstrado:
a) - a relação custo-beneficio;
b) - o interesse econômico e social da operação;
c) - o atendimento das seguintes condições:
c.l) - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da Lei
Orçamentária, em créditos adicionais ou Lei específica;
c.2) - inclusão no Orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da
operação, exceto no caso de operações por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária;
c.3) - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;
c.4) - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de Operações de Crédito
Externo;
c.5) - realização de Operações de Créditos que não excedam o montante das despesas de
capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com
finalidade precisa, aprovados pela Câmara de Vereadores, por maioria absoluta;
c.6) - observância das demais restrições estabeleci das pela Lei de Responsabilidade na Gestão
Fiscal. ('
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n - Devera obter resultado primario necessario a recondugao da divida ao limite, 

promovendo, entre outras medidas, limitapao de empenho. 

\rt. 86 - Venciaos os prazos concedidos para os retomos da divida consolidada ou fundada e 
a mobiliaria, bem como das operagoes de credito internas e externas, aos limites 
estabelecidos, enquanto, ainda, perdurarem os excesses, o Municipio ficara, tambem, 
impedido de receber transferencias da Uniao ou do Estado. 

Art. 87-0 Ministerio da Fazenda divulgara. mensalmente, a relaqao dos Municipios que 
tenham ultrapassado os limites estabelecidos para as dividas consolidada ou fundada e 

mobiliaria, bem como as operaqoes de credito internas e externas. 

CAPITULO XVI 
DAS OPERACOES DE CREDITO - CONTRA IACAO 

Art. 88-0 Ministerio da Fazenda verificara o cumprimento dos limites e condiqoes relativos 

a realizacao de operaqSes de credito dos Municipios, inclusive das empresas por ele 
controladas, direta ou indiretamente. 

Art. 89-0 Municipio interessado em real ;ar operagoes de credito formalizara seu pleito: 
I - Fundamentado em parecer de seus Orgaos Tecnicos e Juridicos; 

n - Demonstrado: 
a) - a relaqao custo-beneflcio; 
b) - o interesse economico e social da operaqao; 
c) - o atenc .mento das seguintes condi^oes: 

c.l) - existencia de previa e expressa autoriza9ao para a contratagao, no texto da Lei 
Orgamentaria, em creditos adicionais ou Lei especifica; 
c.2) - inclusao no Orgamento ou em creditos adicionais dos recursos provenientes da 
operagao, exceto no caso de operagdes por ARO - Antecipagao de Receita Orgamentaria; 
c.3) - observancia dos limites e condigoes fixados pelo Senado Federal; 
c.4) - autorizagao especifica do Senado Federal, quando se tratar de Operagdes de Credito 

Externo; 
c.5) - realizagao de Operagdes de Creditos que nao excedam o montante das despesas de 

capital, ressalvadas as autorizadas mec^ante creditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovados pela Camara de Vereadores, por maioria absoluta; 
c.6) - observancia das demais restrigdes estabelecidas pela Lei de Responsabilidade na Gestao 
Fiscal. 
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Art, 90 - O total de recursos de Operações de Crédito não poderá exceder, no exercício
- anceiro, o montante das despesas de capital. Não serão computadas nas despesas de capital
- realizadas sob a forma de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de

~mover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do Município, se resultar a
ciminuição, direta ou indireta, do ônus tributário.

Art, 91 - O Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das
'vidas públicas interna e externa, garantindo o acesso público as informações que incluirão:

I - Encargos e condições de contratação;

n - Saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada ou fundada e mobiliária,
operações de crédito e concessão de garantias.

Art. 92 - Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na
compensação automática de débitos e créditos.

Art. 93 - A instituição financeira que contratar operação de crédito com o Município, exceto
quanto relativa à divida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação
atende as condições e limites estabelecidos.

Art. 94 - As operações de créditos realizadas sem observância às normas estabeleci das pela
Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal serão consideradas nulas.
§ 1° - As operações de créditos consideradas nulas serão canceladas.

§ 2° - As operações de créditos canceladas serão devolvidas.

§ 3° - As operações de créditos devolvidas alcançarão, tão somente, o principal, vedado o
pagamento de juros e demais encargos financeiros.

§ 4° - Caso a devolução não seja efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será
consignada reserva específica na LOA - Lei Orçamentária Anual do exercício seguinte.

§ 5° - Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, o
município não poderá:
I-Receber transferências voluntárias;

11- Obter Garantia, direta ou indireta, de outro ente;
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•\rt. 90 - O total de recursos de Operagoes de Credito nao podera exceder, no exercicio 
flnanceiro, o montante das despesas de capital. Nao serao computadas nas despesas de capital 

as realizadas sob a forma de emprestimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de 
promover incentive fiscal, tendo por base tribute de competencia do Municipio, se resultar a 
Jiminuicao, direta ou indireta, do onus tributario. 

vrt. 91-0 Ministerio da Fazenda efetuara o registro eletronico centralizado e atualizado das 

dividas publicas interaa e extema, garantindo o acesso publico as informatpoes que incluirao; 
I - Encargos e condiqoes de contrataipao; 

n - Saldos atualizados e limites relativos as dividas consolidada ou fundada e mobiliaria, 

operagQes de credito e concessao de garantias. 

Art. 92 - Os contratos de operapao de credito externo nao conterao clausula que importe na 
compensapao automatica de debitos e creditos. 

Art. 93 - A instituigao finance ra que contratar operapao de credito com o Municipio, exceto 
quanto relativa a divida mobiliaria ou a extema, devera exigir comprovaqao de que a operapao 
atende as condifbes e limites estabelecidos. 

Art. 94 - As operapbes de creditos realizadas sem observancia as n jrmas estabelecidas pela 
Lei de Responsabilidade na Gestao Fiscal serao consideradas nulas. 
§ 1° - As operates de creditos consideradas nulas serao canceladas. 

§ 2° - As operapbes de creditos canceladas serao devolvidas. 

§ 3° - As cperapbes de creditos devotv las alcanparar, tao somente, o principal, vedado o 
pagamento de juros e demais encargos financeiros. 

§ 4° - Caso a devolugao nao seja efetuada no exercicio de ingresso dos recursos, sera 

consignada reserva especifica na LOA - Le" Orgamentaria Anual do exercicio seguinte. 

§ 5° - Enquanto nao efetuado o cancelamento, a amortizagao, ou constituida a reserva, o 

municipio nao podera; 
I - Receber transferencicS voluntarias; 

n - Obter Garantia, direta ou ind. eta, de outro ente; 
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m - Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

Art. 95 - Quando o total dos recursos de operações de crédito exceder, no exercício financeiro
o montante das despesas de capital - excluídas as despesas de capital realizadas sob a forma
de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal,
tendo por base tributo de competência do Município, quando resultar na diminuição, direta ou
indireta, do Ônus Tributário - será consignada reserva específica, no montante equivalente ao
excesso, na LOA - Lei Orçamentária Anual do exercício seguinte.

CAPÍTULO xvn
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - VEDAÇÕES

n-Refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente.

Art. 96 - A União e o Estado não poderão realizar operações de crédito com o Município -
inclusive suas Entidades da Administração Indireta - Diretamente ou por intermédio de
Fundo, Autarquia, Fundação ou Empresa Estatal dependente, ainda que sob a forma de
novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente.

Art. 97 - Instituição financeira da União e do Estado poderá realizar operação de crédito com
o Município - inclusive suas Entidades da Administração Indireta - desde que não se destinem
a:
I - Financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes;

Art. 98 - Os Municípios não estão impedidos de comprar títulos da dívida pública da União
como aplicação de suas disponibilidades.

Art. 99 - São equiparadas a operações de crédito e estão vedados:
I - Captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato
gerador ainda não tenha ocorrido;

Il -Recebimento antecipado de valores de empresas em que o Poder público detenha, direta
ou indiretamente, a maioria do Capital Social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na
forma da Legislação;
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HI - Contratar operagSes de credito, ressalvadas as destinadas ao refmanciamento da divida 
mobiliaria e as que visem a reduqao das despesas com pessoal. 

Art. 95 - Quando o total dos recursos de operaqdes de credito exceder, no exercicio financeiro 
o montante das despesas de capital - excluidas as despesas de capital realizadas sob a forma 
de emprestimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, 
tendo por base tributo de competencia do Municipio, quando resultar na diminuiqao, direta ou 
indireta, do Onus Tributario - sera consignada reserva especifica, no montante equivalente ao 
excesso, na LOA - Lei Orqamentaria Anual do exercicio seguinte. 

capi'tulo xvn 
DAS OPERACOES DE CREDITO - VEDACOES 

Art. 96 - A Uniao e o Estado nao poderao realizar operaqoes de credito com o Municipio - 
inclusive suas Entidades da Administracao Indireta - Diretamente ou por intermedio de 
Fundo, Autarquia, Fundaqao ou Empresa Estatal dependente, ainda que sob a forma de 
novaqao, refinanciamento ou postergaqao de divida contraida anteriormente. 

Art. 97 - Instituicao finance '"a da Uniao e do Estado podera realizar operaqao de credito com 
0 Municipio - inclusive suas Entidades da Administra9ao Indireta - desde que nao se destinem 
a: 
1 - Financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 

II - Refmanciar dividas nao contraidas junto a propria instituiqao concedente. 

Art. 98 - Os Municipios nao estao impedidos de comprar titulos da divida publica da Uniao 

como aplicagao de suas disponibilidades. 

Art. 99 - Sao equiparadas a operaqoes de credito e estao vedados: 
I - Captaqao de recursos a titulo de antecipaqao de receita de tributo ou contribuiqao cujo fato 
gerador ainda nao tenha ocorrido; 

n - Recefc mento antecipado de valores de empresas em que o Poder publico detenha, direta 

ou indiretamente, a maioria do Capital Social com direito a voto, salvo lucres e dividendos, na 

forma da Legislaqao; 
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- Assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com
ecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de
. o, não se aplicando esta vedação a Empresas Estatais dependentes;

- - Assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para
~ gamento a posteriori de bens e serviços.

CAPÍTULO XVITI
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ARO - ANTECIPAÇÃO DE RECEITA

ORÇAMENTÁRIA.

Art, 100 - O ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos
. realização de operações de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária dos
_lunicípios, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.

Art, 101 - O Município interessado em realizar operações de crédito por ARO - Antecipação
de Receita Orçamentária formalizará seu pleito:
I - Fundamentado em parecer de seus Órgãos Técnicos e Jurídicos;

II - Demonstrando:
a) - a relação custo-beneficio;
b) - o interesse econômico e social da operação;
c) - o atendimento das seguintes condições:
c.I) - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da Lei
Orçamentária, em crédito adicionais ou Lei específica;
c.2) - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação,
exceto no caso de operações por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária;

c.3) - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;

c.4) - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de Operações de crédito
externo;

c.5) - realização de Operações de Crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentárias
que não excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pela Câmara de
Vereadores, por maioria absoluta;
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in - Assanfao direta de compromisso, confissao de divida ou operagao assemelhada, com 
fomecedor de bens, mercadorias ou servigos, mediante emissao, aceite ou aval de tltulo de 

Tredito, nao se aplicando esta vedagao a Empresas Estatais dependentes; 

TV - Assun9ao de ob' iga^ao, sem autorizagao orfamentaria, com fornecedores para 
nagamento a posteriori de bens e ser i^os 

CAPITULO XVJn 
DAS OPERACOES DE CREDITO PGR ARO - ANTECIPA^AO DE RECEITA 

orcamentaria. 

Art. 100 - O ministerio da Fazenda verificara o cumprimento dos limites e condifoes relatives 
a realizagao de operafdes de credito por ARO - Antecipagao de Receita Orgamentaria dos 
Municipios, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente. 

Art. 101 - O Municipio interessado em realizar operagoes de credito por ARO - Antecipagao 
de Receita Orgamentaria formalizara seu pleito: 
I - Fundamentado em parecer de seus Orgaos Tecnicos e Juridicos, 

H - Demonstrando 

a) - a relagao custo-beneficio, 
b) - o interesse economico e social da operagao; 
c) - o atendimento das seguintes condigoes; 
c.l) - existencia de previa e expressa autorizagao para a contratagao, no texto da Lei 
Orgamentaria, em credito adicionais ou Lei especifica; 
c.2) - inclusao no orgamento ou em creditos adicionais dos recursos provenientes da operagao, 

exceto no caso de operagoes por ARO - Antecipagao de Receita Orgamentaria; 

c.3) - observancia dos imites e condigoes fixados pelo Senado Federal; 

c.4) - autorizagao especifica do Senado Federal, quando se tratar de Operagoes de credito 
externo; 

c.5) - realizagao de Operagoes de Credito por ARO - Antecipagao de Receita Orgamentarias 

que nao excedam o montante das despesas de capital, ressah adas as autorizadas mediante 
creditos suplementares ou especiais com fmalidade precisa, aprovados pela Camara de 
Vereadores, por maioria ansoluta; 
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6) - observância das demais restrições estabelecidas pela Lei de Responsabilidade na Gestão
"':".cal.

Art, 102 - O Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das
'vidas públicas interna e externa, garantindo o acesso público às informações, que incluirão:

I - Encargos e condições de contratação;

TI - Saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada ou fundada e mobiliária,
operações de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária e concessão de
Garantias.

Art. 103 - A instituição financeira que contratar operação de crédito por ARO - Antecipação
de Receita Orçamentária com o Município, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou a
externa deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites
estabelecidos.

Art. 104 - As operações de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária
realizadas sem observância às normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade na Gestão
Fiscal serão consideradas nulas.

§ 1° - As operações de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária consideradas
nulas serão canceladas.

§ 2° - As operações de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária canceladas
serão devolvidas.
§ 3° - As operações de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária devolvidas
alcançarão, tão somente, o principal, vedado o pagamento de juros e demais encargos
financeiros.

§ 4° - Caso a devolução não seja efetuada no exercicio de ingresso dos recursos, será
consignada reserva específica na LOA - Lei Orçamentária Anual do exercício seguinte.

§ 5° - Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, o
município não poderá:
I - Receber transferências voluntárias;

II - Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
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c.6) - observancia das demais restrigoes estabelecidas pela Lei de Responsabilidade na Gestao 
Fiscal. 

Art. 102 - O Ministerio da Fagenda efetuara o registro eletronico centralizado e atualizado das 

dividas publicas intema e externa, garantindo o acesso publico as informagoes, que incluirao: 
I - Encargos e condigoes de contratatjao; 

H - Saldos atualizados e limites reiativos as div.das consolidada ou fundada e mobiliaria, 

operaqoes de credito por ARO - Antecipa9ao de Receita Orpamentaria e concessao de 
Garantias. 

Art. 103 - A instituipao bnanceira que contratar operapao de credito por ARO - Antecipapao 
de Receita O^amentaria com o Municipio, exceto quando relativa a divida mobiliaria ou a 
externa devera exigir comprovapao de que a operapao atende as condipSes e limites 
estabelec ,dos. 

Art. 104 - As operapoes de cieuito por ARO - Antecipapao de Receita Orcamentaria 
realizadas sem observancia as normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade na Gestao 
Fiscal serao consideradas nulas. 

§ 1° - As opera poes de credito por ARO - Antecipapao de Receita Orpamentaria consideradas 
nulas serao canceladas. 

§ 2° - As operapoes de credito por ARO - Antecipapao de Receita Orpamentaria canceladas 

serao devohidas. 
§ 3° - As operapoe i de credito por ARO - Antecipapao de Receita Orpamentaria devolvidas 

alcanparao, tao somente, o piincipal, vedado o pagamento de juros e demais encargos 
fmanceiros. 

§ 4° - Caso a devolupao nao seja efetuada no exercicio de ingresso dos recursos, sera 

consignada reserva especifica na LO A - Lei Orpamentaria Anual do exercicio seguinte. 

§ 5° - Enquanto nao efetuaoo o cancelamento, a amortizapao, ou constituida a reserva, o 

municipio nao podera; 
I - Receber transferencias voluntarias; 

n - Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
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III - Contratar operações de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária,
ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução

despesas com pessoal.

Art, 105 - A União e o Estado não poderão realizar operações de Crédito por ARO -
Antecipação de Receita Orçamentária com o Município, diretamente por intermédio de
Fundo, Autarquia, Fundação ou Empresa Estatal dependente, ainda que sob a forma de
ovação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente.

II - Refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente.

Art, 106 - Instituição Financeira da União e do Estado poderá realizar operações de crédito
or ARO - Antecipação de Receita Orçamentária com o Município, desde que não destinem a:

I - Financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes;

Art, 107 - O Município interessado em realizar operações de crédito por ARO - Antecipação
e Receita Orçamentária deverá cumprir, ainda as seguintes exigências:

I - Contratá-Ia, somente, a partir do décimo dia do início do exercício;

II - Liquidá-Ia, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada
ano.

Art, 108 - A operação de Crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária não será
autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação,
obrigatoriamente prefixada ou indexada à TBF - Taxa Básica Financeira ou à que vier a esta
substituir.
Art. 109 - A operação de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária estará
proibida:
I - Enquanto existir outra operação de crédito por ARO - Antecipação de Receita
Orçamentária de receita orçamentária não integralmente resgatada:

II - No último ano de mandato do Prefeito Municipal.

Art, 110 - As operações de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária, quando
forem liquidadas, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro do ano
da contratação, não serão computadas nos recursos de operações de crédito, que não poderão
exceder, no exercício financeiro, o montante das despesas de capital.
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QI - Contratar operayoes de credito por ARO - Antecipagao de Receita Orfamentaria, 
rtssalvadas as destinadas ao refmanciamento da divida mobiliaria e as que visem a reduqao 

das despesas com pessoal. 

Art. 105 - A Uniao e o Estado nao poderao realizar operafoes de Credito por ARO - 
Antecipa^ao de Receita Orgamentaria com o Municipio, diretamente por intermedio de 
Fundo, Autarquia, Funda^ao ou Empresa Estatal dependente, ainda que sob a forma de 
novagao, refmanciamento ou postergaqao de divida contraida anteriormente. 

Art. 106 - Institimjao Financeira da Uniao e do Estado podera realizar operagoes de credito 
por ARO - Antecipagao de Receita Orgamentaria com o Municipio, desde que nao destinem a: 
I - Financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 

n - Refmanciar dh idas nao contraidas junto a propnr nstrti gao concedente 

Art. 107 - O Municipio interessado em realizar operagoes de credito nor ARO - Antecipagao 

de Receita Orgamentaria devera cumprir, ainda as seguintes exigencias: 
I - Contrata-la, somente, a partir do decimo dia do inicio do exercicio, 

IE - Liquida-la, com juros e outros encargos incidentes, ate o dia dez de dezembro de cada 

ano. 

Art. 108 - A operagao de Credito por ARO - Antecipagao de Receita Orgamentaria nao sera 
autorizada se forem cobrados outros encargos que nao a taxa de juros da operagao, 

obrigatoriamente prefixada ou indexada a TBF - Taxa Basica Financeira ou a que vier a esta 
substituir. 
Art. 109 - A operagao de credito por ARO - Antecipagao de Receita Orgamentaria estara 
proibida: 
I - Enquanto existir outra operagao de cremto por ARO - Antecipagao de Receita 
Orgamentaria de receita orgamentaria nao integralmente resgatada; 

n - No ultimo ano de mandate do Prefeito Municipal. 

Art. 110 - As operagoes de creAto por ARO - Antecipagao de Receita Orgamentaria, quando 
forem liquidadas, com juros e outros encargos ine'dentes, ate o dia dez de dezembro do ano 
da contratagao, nao serao computadas nos recursos de operagoes de credito, que nao poderao 
exceder, no exercicio financeiro, o montante das despesas de capital. 
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Art, 111 - As operações de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária serão
efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo
competitivo eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil.

Art, 112 - O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do
saldo de crédito aberto e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabíveis à
instituição credora.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPONIBILIDADES DE CAIXA

Art, 113 - As disponibilidades de caixa dos Município serão depositados em instituições
financeiras oficiais.

CAPÍTULO XX
DA PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

Art, 114 - A receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o
atrimônio público não poderá ser aplicada para o financiamento de despesa corrente, salvo se
estinada por lei aos regimes de previdência social.

Art, 115 - A receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o
trimônio público, se não for destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e

róprio dos servidores públicos, deverá ser aplicada para o financiamento de despesa de
capital.

Art, 116 - A LOA - Lei Orçamentária Anual e as LCAs - Leis de Créditos Adicionais,
- mente, incluirão novos projetos, após:
- Adequadamente atendidos os projetos em andamento;

- Contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.

Art, 117 - A Prefeitura encaminhará à Câmara de Vereadores, juntamente com o projeto de
::..nO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, relatório sobre os projetos em andamento e as
espesas de conservação do patrimônio público.

Art, 118 - As desapropriações de imóveis urbanos, somente, poderão ser feitas com prévia e ..
: indenização em dinheiro ou prévio depósito judicial do valor da indenização. 1
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\rt. Ill - As operagoes de credito por ARO - Antecipagao de Receita Orgamentaria serao 

efetuadas mediante abertura de credito junto a instituigao fmanceira vencedora em processo 
competitive eletronico promovido pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 112-0 Banco Central do Brasil mantera sistema de acompanhamento e controle do 
saldo de credito aberto e, no caso de inobservancia dos limites, aplicara as sangoes cabiveis a 

instituigao credora. 

CAPITULO XIX 
DAS DISPONIBILIDADES DE CA1XA 

Art. 113 - As disponibilidades de caixa dos Municipio serao depositados em instituigoes 
financeiras oficiais. 

CAPITULO XX 
DA PRESERVACAO DO PATRIMONIO PUBLICO 

Art. 114 - A receita de capital derivada da alienagao de bens e direitos que integram o 
patrimonio publico nao podera ser aplicada para o fmanciamento de despesa corrente, salvo se 
oestinada por lei aos regimes de previdencia social. 

Art. 115 - A receita de capital derivada da alienagao de bens e direitos que integram o 
patrimonio publico, se nao for destinada por lei aos regimes de previdencia social, geral e 
proprio dos servidores publicos, devera ser aplicada para o fmanciamento de despesa de 
capital. 

Art. 116 - A LOA - Lei Orcamentaria Anual e as LCAs - Eeis de Creditos Adicionais, 
somente, incluirao novos projetos, apos: 
I - Adequadamente atendidos os projetos em andamento; 

n - Contempladas as despesas de conservagao do patrimonio publico. 

Art. 117 - A Prefeitura encaminhara a Camara de Vereadores, juntamente com o projeto de 

I DO - Lei de Diretrizes Orgamentarias, relatorio sobre os projetos em andamento e as 
despesas de conservagao do patrimonio publico. 

Art. 118 - As desapropriagoes de imoveis urbanos, somente, poderao ser feitas com previa e 
justa indenizagao em dinheiro ou previo deposito judicial do valor da indenizagao. 

PRACA FRETUBBRATO KBTISIUiBR, 311 - CENTRO - CEP: 78.790-000 — ITTQVIRA — MT - a(Oxx65) 491- 
    1122 - <S(0XX6S)491-1280  

32 



ESTADO DE MATO GROSSO
MUNICIPIO DE ITIQUIRA

PODER EXECUTIVO
GABINETE DO PREFEITO

Art, 119 - O ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem prévia e justa indenização
em dinheiro ou prévio depósito judicial do valor da indenização será considerado nulo de
leno direito.

CAPÍTULO XXI
DA TRASNPARÊNCIA NA GESTÃO FISCAL

Art, 120 - Os instrumentos de transparência da gestão fiscal:

I -São:
- o PPA - Plano Plurianual;
- a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias;

c - a LOA - Lei Orçamentária Anual;
- as Prestações de Contas;

e - o Parecer Prévio das prestações de contas;
f) - o RREO - Relatório Resumido da Execução Orçamentária;
g - o RGF - Relatório de Gestão Fiscal;
h) - as versões simplificadas:
h.I) - do PPA - Plano Plurianual;
h.2) - da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias;
h.3) - da LOA - Lei Orçamentária Anual;
h.4) - das prestações de contas;
h.5) - do parecer prévio das prestações de contas;
h.6) - do RREO - Relatório Resumido da Execução Orçamentária;
h.7) - do RGF - Relatório de Gestão Fiscal.

Art, 121 - A transferência da Gestão Fiscal será assegurada também mediante incentivo à
participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e
discussão do PPA - Plano Plurianual, e da LOA - Lei Orçamentária Anual

Art, 122 - As contas apresentadas pelo Prefeito ficarão disponível, durante todo o exercício,
na Câmara Municipal de Vereadores e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para
consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Art, 123 - Os instrumentos de transparência da gestão fiscal deverão receber ampla
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público .
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Art. 119-0 ato de desapropriagao de imovel urbano expedido sem previa e justa indenizapao 
em dinheiro ou previo deposito judicial do valor da indenizafao sera considerado nulo de 
pleno direito. 

CAPTTULO XXI 
DA TRASNPARENCIA NA GESTAO FISCAL 

Art. 120 - Os instrumentos de transparenc.a da gestao fiscal 

I - Sao: 
a) - o PPA - Piano Plurianual; 
b) - a LDO - Lei de Diretrizes Orpamentarias; 
c) - a LOA - L ;i Orgamentaria Anual. 
d) - as Prestagoes de Contas; 

e) - o Parecer Previo das prestagoes de contas; 
1) - o RREO - Relatorio Resumido da Execupao Or9amentaria; 
g) - o RGF - Relatorio de Gestao A seal; 
h) - as versoes simplificadas: 
h.l) - do PPA - Piano Plurianual: 
h.2) - da LDO - Lei de Diretrizes Or^amentarias; 
h.3) - da LOA - Lei Orpamentaria Anual; 
h.4) - das prestagoes de contas; 
h.5) - do parecer previo das prestapoes de contas; 
h.6) - do RREO - Relatorio Resumido da Execugao Orpamentaria; 
h.7) - do RGF - Relatori • de Gestao Fiscal 

Art. 121 - A transferencia da Gestao Fiscal sera assegurada tambem mediante incentive a 
participagao popular e realizagao de audiencias publicas durante os processos de elaborafao e 
discussao do PPA - Piano Plurianual, e da LOA - Lei Orgamentaria Anual 

Art. 122 - As contas apresentadas pelo Prefeito ficarao disponivel, durante todo o exercicio, 

na Camara Municipal de Vereadores e no orgao teci ico responsavel pela sua elaborapao, para 
consulta e aprecia^ao pelos < idadaos e institui^oes da sociedade. 

Art. 123 - Os instrumentos de transparencia da gestao fiscal deverao receber ampla 
divulgagao, inclusive em meios eletronicos de acesso publico 
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CAPÍTULO xxn
DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL

Art, 124 - A LOA - Lei Orçamentária Anual de 2002 deverá estar compatibilizada com o
APM - Anexo de Prioridades e de Metas, devendo priorizar, especialmente, as ações voltadas
para:
I - O desenvolvimento econômico;
TI - O desenvolvimento Urbano;
m -O desenvolvimento administrativo
IV - O desenvolvimento social.

CAPÍTULO xxm
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 125 - A Lei Municipal poderá fixar limites inferiores aqueles previstos na Lei de
Responsabilidade na Gestão Fiscal para as dividas consolidadas e mobiliária, operações de
crédito e concessão de garantias.

Art. 126 - Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema
centralizado de liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de
empréstimos, ou em outras transações previstas em lei, pelo seu valor economico, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.

Art. 127 - O Município fica autorizado a contribuir para o custeio de despesas de
competência de outros entes da federação se houver:
I - Autorização da LOA - Lei Orçamentária Anual;
TI - Convênio, acordo, ajuste ou congênere;

m-Comprovação, por parte do beneficiário de:
a) - que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos

devido ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos
anteriormente dele recebidos;

b) - não utilização em finalidade diversa da pactuada.

Art. 128 - O Município fica autorizado a buscar, junto à União, assistência técnica e
cooperação financeira para a modernização das respectivas administrações tributária, (
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capitulo xxn 
das metas e das priomdades da admimstracAo PUBLICa 

MUNICIPAL 

Art, 124 - A LOA - Le Orfamentana Anual de 2002 devera estar compatibilizada com o 
APM - Anexo de Prioridades e de Metas, devendo priorizar, especialmente, as agoes voltadas 

para: 
I - O desenvolvimento economico; 

H - O desenvolvimento Urbano; 
in - O desenvolvimento administrative 
IV - O desenvolvimento social. 

CAPITULO XXTTI 
DAS DISPOSICOES FINAIS 

Art. 125 - A Lei Municipal podera fixar limites inferiores aqueles previstos na Lei de 
Responsabiliaade na Gestao Fiscal para as dividas consolidadas e mobiliaria, operagoes de 
credito e concessao de garantias. 

Art. 126 - Os titulos da divida publica. desde que devidamente escriturados em sistema 
centralizado de Iquidagao e custodia, poderao ser oferecidos em caugao para garantia de 
emprestimos, ou em outras transa^oes previstas em lei, pelo seu valor economico, conforme 
defmido pelo Ministerio da Fazenda. 

Art. 127 - O Municipio fica autorizado a contribu11" para o custeio de despesas de 
competencia de outros entes da federaijao se houver; 
I - Autoriza9ao da LOA - Lei Orgamentaria Anual; 
n - Convenio, acordo, ajuste ou congenere; 

HI - Comprovagao, por parte do beneficiario de: 

a) - que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, emprestimos e financiamentos 
devido ao ente transferidor, bem como quanto a prestagao de contas de recursos 
anteriormente dele recebidos; 

b) - nao utiliza^ao em fmalidade diversa da pactuada. 

Art. 128 - O Municipio fica autorizado a buscar, junto a Uniao, assistencia tecnica e 
coopera^ao financeira para a modemiza9ao das respectivas administra9oes tributaria, 
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anceira, patrimonial e previdenciaria, com vistas ao cumprimento das normas estabeleci das
Ia Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal.

Art, 129 - A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos
humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação, em meio
eletrônico de amplo acesso público, dos instrumento de transparência da gestão fiscal.

Art. 130 - A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o
financiamento por intermédio das Instituições Financeiras Federais e o repasse de recursos
oriundos de operações externas.

Art. 131 - Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pela Assembléia Legislativa,
bem como no caso de Estado de Defesa ou de Sítio, decretado na forma da Constituição,
enquanto perdurar a situação:

I - Serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas:
a) - para a recondução da despesa total com pessoal do exercício corrente ao limite exigido;
b) - para a recondução da dívida consolidada ou fundada ao limite exigido;

11- Será dispensado da execução orçamentária e do cumprimento de metas:
a) - o atingimento dos resultados nominal e primário estabelecidos no anexo de metas fiscais

da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias;
b) - o procedimento de limitação do empenho.

Art. 132 - No caso de crescimento real baixo ou negativo do PIB - Produto Interno Bruto
Nacional, Regional ou Estadual, por período igualou superior a 04 (quatro) trimestres, os
prazos estabelecidos:
I - Para a recondução da despesa com total em pessoal do exercício corrente ao limite exigido,
será de 16 (dezesseis) meses;

11- Para a recondução da dívida consolidada ou fundada ao limite exigido, será de 24 (vinte e
quatro) meses; 1
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%idnceira, patrimonial e previdenciaria, com vistas ao cumprimento das normas estabelecidas 
pela Lei de Responsabilidade na Gestao Fiscal. 

Art. 129 - A assistencia tecnica consistira no treinamento e desenvolvimento de recursos 
humanos e na transferencia de tecnologia, bem como no apoio a divulgafjao, em meio 
eletronico de amplo acesso pubbco, dos instrumento de transnarencia da gestao fiscal. 

\rt. 130 - A cooperayao financeira compreendera a doa?ao de bens e valores, o 

fmanciamento por mtermedio das Instituigoes Financeiras Federals e o repasse de recursos 
oriundos de operagoes externas. 

Art. 131 - Na ocorrencia de calarmdade publica reconhecida pela Assembleia Legislativa, 
bem como no caso de Estado de Defe^a ou de Suio, decretado na forma da Constituigao, 

enquanto perdurar a situagao: 

I - Serao suspensas a contagem dos prazos e as disposigoes estabelecidas: 
a) - para a recondugao da despesa total com pessoal do exercicio corrente ao limite exigido; 
b) - para a recondugao da divida consolidada ou fundada ao limite exigido; 

n - Sera dispensado da execugao orgamentaria e do cumprimento de metas: 
a) - o atingimento dos resultados nominal e primario estabelecidos no anexo de metas fiscais 

da EDO - Lei de Diretrizes Orgamentarias; 
b) - o procedimento de limitagao do empenho. 

Art. 132 - No caso de crescimento real baixo ou negativo do PIB - Produto Intemo Bruto 
Nacional, Regional ou Estadual, por periodo *ual ou superior a 04 (quatro) trimestres, os 
prazos estabelecidos: 
I - Para a recondugao da despesa com total em pessoal do exercicio corrente ao limite exigido, 
sera de 16 (dezesseis) meses; 

n - Para a recondugao da divida consolidada ou fundada ao limite exigido, sera de 24 (vinte e 

quatro) meses; 
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4 :

rn -Para a recondução da despesa total com pessoal do exercício de 1999 ao limite exigido,
será de 04 (quatro) exercícios.

Art, 133 - O PIB - Produto Interno Bruto nacional, regional ou estadual apresentará
escimento real baixo quando a taxa de variação real acumulada for inferior a 1% (Rum por

Cento), no período correspondente aos 04 (quatro) últimos trimestres.

Art, 134 - A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística ou outro órgão que vier a substituí-Ia, adotada a mesma metodologia
para apuração do PIB - Produto Interno Bruto Nacional, regional ou estadual.

Art. 135 - Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite
estabelecido, mesmo no caso de crescimento real baixo ou negativo do PIB - Produto Interno
Bruto nacional, regional ou estadual, por período igualou superior a 04 (quatro) trimestres,
continuam sendo vedados ao poder ou ao órgão que houver incorrido no excesso:
I - Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título,
salvo os derivados de sentença judicial, de determinação legal ou contratual ou de revisão
geral anual:

TI - Criação de cargo, emprego ou função;

li -Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título,
ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de
educação, saúde e segurança;

v -Contratação de hora extra.

Art. 136 - Na ocorrência de mudanças drásticas na condução das políticas monetária e
cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo para a recondução da dívida consolidada
ou fundada ao limite exigido, poderá ser ampliado para 04 (quatro) quadrimestres.

Art. 137 - A despesa total com pessoal dos Poderes e Órgãos, até 31 de dezembro de 2001,
não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no exercício
imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite
estabelecido, salvo no caso da revisão geral anual.

-
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HI - Para a recondugao da despesa total com pessoal do exercicio de 1999 ao limite exigido, 
sera de 04 (quatro) exerclcios. 

\rt. 133 - O PIB - Produto Interno Bruto nacional, regional ou estadual apresentara 

crescimento real baixo quando a taxa de variaqao real acumulada for inferior a 1% (Hum por 
Cento), no periodo correspondente aos 04 (^quatro) ultimos trimestres. 

\rt. 134 - A taxa de variaqao sera aquela apurada pela Fundagao Institute Brasileiro de 

Geografia e Estatistica ou outro orgao que vier a substitui-la, adotada a mesma metodologia 
para apuragao do PIB - Produto Interno Bruto Nacional, regional ou estadual. 

Art. 135 - Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite 
estabelecido, mesmo no caso de crescimento real baixo ou negative do PIB - Produto Interno 
Bruto nacional, regional ou estadual, por periodc igual ou superior a U4 (quatro) trimestres, 
continuam sendo vedados ao poder ou ao orgao que houver incorrido no excesso; 
I - Concessao de vantagem, aumento, reajuste ou adequaqao de remuneragao a qualquer titulo, 

salvo os derivados de sentenqa judicial, de determinaqao legal ou contratual ou de revisao 
geral anual: 

n - Criaqao de cargo, emprego ou funqao; 

HI - Alteratjao de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - Provimento de cargo publico, admissao ou contrataqao de pessoal a qualquer titulo, 
ressalvada a reposiqao decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das areas de 
educaqao, saude e seguranqa; 

V - Contratapao de hora extra 

Art. 136 - Na ocorrencia de mudanqas drasticas na condufao das politicas monetaria e 

cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo para a recondufao da divida consolidada 
ou fundada ao limite exigido, podera ser ampliado para 04 (quatro) quadrimestres. 

Art. 137 - A despesa total com pessoal dos Poderes e Orgaos, ate 31 de dezembro de 2001, 
nao ultrapassara, em percentual da receita corrente liquid?, a despesa verificada no exercicio 
imediatamente anterior, acrescida de ate 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite 
estabelecido, salvo no caso da revisao geral anual. 
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Art, 138 - A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e Órgãos, não poderá exceder, em
s: centual da RCL - Receita Corrente Líquida, a do exercício de 1999.

Art, 139 - O projeto de LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias será apreciado pela Câmara
_ funicipal de ltiquira, no prazo estabelecido pela LOM - Lei Orgânica do Município de

iquira - MT.

Art, 140 - O projeto de LOA - Lei Orçamentária Anual será devolvido para sanção até o
encerramento da sessão legislativa.

Art, 141 - Na hipótese de o projeto de LOA - Lei Orçamentária Anual não haver sido
sancionado até 31 de Dezembro de 2001, fica autorizada a execução da proposta
orçamentária, originalmente encaminhada à Câmara Municipal, sendo as dotações liberadas
ara movimentação na razão de 1/12 (um doze avos), para cada mês até sanção do Projeto de

Lei.

Art, 142 - As despesas de publicidade da administração Municipal deverão ser objeto de
otação orçamentária específica com denominação publicidade.

1° - As despesas com publicidade de cada Poder não excederá a 1% (hum por cento) da
respectiva dotação orçamentária, senão através de Lei específica.

§ 2° - Entende-se como publicidade, as ações relativas a divulgação do trabalho do Órgão, ou
seja, propaganda.

§ 3° - As despesas referentes à publicação de licitações, portarias, atos, prestações de contas e
congêneres, classificar-se-ão na atividade de funcionamento.
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Art. 138 - A despesa com servipos de terceiros dos Poderes e Orgaos, nao podera exceder, em 

percentual da RCL - Receita Corrente Liquida, a do exercicio de 1999. 

\rt. 139 - O projeto de LDO - Lei de Diretrizes Orpamentarias sera apreciado pela Camara 
Pinicipal de Itiquira, no prazo estabelecido pela LOM - Lei Organica do Municipio de 
liquira - MT. 

\rt. 140 - O projeto de LOA - Lei Orpamentaria Anual sera devolvido para sanpao ate o 

encerramento da sessao legislativa. 

Art. 141 - Na hipotese de o projeto de LOA - Lei Orpamentaria Anual nao haver sido 
sancionado ate 31 de Dezembro de 2001, fica autorizada a execupao da proposta 
orpamentaria, originalmente encammhada a Camara Municipal, sendo as dotapoes liberadas 
para movimentapao na razao de 1/12 Cum doze avos), para cada mes ate sanpao do Projeto de 
Lei 

Art. 142 - As despesas de publicidade da administrapao Municipal deverao ser objeto de 

dotapao orpamentaria especitlca com denominapao publicidade. 

§ 1° - As despesas com publicidade de cada Poder nao excedera a 1% (hum por cento) da 

respectiva dotapao orpamentaria, senao atraves de Lei especifica. 

§ 2° - Entende-se como publicidade, as ap5es relativas a divulgapao do trabalho do Orgao, ou 

seja, propaganda. 

§ 3° - As despesas referentes a publicapao de licitapoesj poitarias, atos, prestapoes de contas e 
congeneres, classificar-se-ao na atividade de funcionamento. 
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Art, 143 - O projeto de LOA - Lei Orçamentária Anual será apresentado com a forma e o
ietalhamento descrito nesta Lei, aplicando-se no que couber as demais disposições legais.

Art, 144 - O Chefe do Executivo, através de Decreto, baixará normas relativas:
a - ao controle de custos dos programas financiados com recursos dos orçamentos;
b) - à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos.

Art, 145 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Gabinete do Prefeito, Edificio Sede do Poder Executivo, em Itiquira, 22 de junho
de 2001.
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4rt. 143 - O projeto de LOa - Le Orpamentaria Anual sera apresemado com a forma e o 
defaihamento descrito nesta Lei, aplicando-se no que couber as demais disposiqoes legais. 

Art. 144 - O Chefe do Executivo. atraves de Decreto, baixara normas relativas: 
a) - ao controle de custos dos programas financiados com recursos dos orgamentos; 
b) - a avaliagao dos resultados dos programas financiados com recursos dos orgamentos. 

Art. 145 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao. revogadas as disposigoes em 
contrario. 

de 2001. 
Gabinete do Prefeito, Edificio Sede do Poder Executive, em Itiquira, 22 de junho 
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COMENTÁRIOS

ELEMENTOS 2002 q 2003 2003q 200
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As variáveis Macroeconômicas foram extraídas do sub-anexo "Memória e Metod
Cálculo das Metas Anuais" do anexo de Metas Fiscais da LDO de 2001 da União.

EVIDENCIAÇÃO DA CONSISTÊNCIA

TI+ CRP Aumento: 8,5% Aumento: 8,5
Receitas Aumento: 8,5% Aumento: 8,5
Des esas Aumento: 8,5% Aumento: 8,5

Resultado Nominal Redução: 8,5% Redu ão: 8,5
Resultado Primário Aumento: 8,5%

ELEMENTOS 2002q 2003
Aumento: 7,32TJN -CRP Aumento: 10,35%

Aumento: 8,5

2003q 200

Aumento: 10,35%_fontante da Dívida Pública Aumento: 7,32
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ESTADO DE MATO GROSSO 

MUNICIPIO DE ITIQUIRA 

PODER EXECITIVO 

GABINETE DO PREFEITO 

COMENTARIOS 

As variaveis Macroeconomicas foram extraidas do sub-anexo "Memoria e Metodologia de 
Calculo das Metas Anuais" do anexo de Metas Fiscais da LDO de 2001 da Uniao. 

EVIDENCIACaO da consistencia 

ELEMENTOS 2002 o 2003 2003 ^ 2004 

TI + CRP Aumento: 8,5% Aumento: 8,5% 

Receitas Aumento: 8,5% Aumento: 8,5% 

Despesas Aumento; 8,5% Aumento: 8,5% 

Resultado Nominal Redugao: 8,5% Redugao: 8,5% 

Resultado Primario Aumento: 8,5% Aumento: 8,5% 

ELEMENTOS 2002 o 2003 2003 ^ 2004 

TJN-CRP Aumento: 10,35% Aumento; 7,32% 

Montante da Divida Publica Aumento; 10,35% Aumento; 7,32% 
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ANEXO I

METAS E PRIORIDADES
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

I - O Desenvolvimento Econômico

II - O Desenvolvimento Urbano

III - O Desenvolvimento Administrativo

- O Desenvolvimento Social

Evidenciação da Consistência das Metas Anuais com as Premissas e os Objetivos da
Política Econômica Nacional

I Premissas e Objetivos da Política Econômica Nacional
ARIÁ VEIS MACROECONOMICAS 2002 2003 2004

TI - Taxa de Inflação 4% 3,5% 3%
Crescimento Real rrn 4,5% 5% 5%

TJN - Taxa de Juros Nominal 14,85% 12,32% 11,25%

HP 

ESTADO D£ MATO GROSSO 

MUNICIPIO DE ITIQUIRA 

PODER EXECUTIVO 

GABLNETE DO PREFEITO 

ANEXOI 

METAS E PRIORIDADES 
DA ADMINISTRAC^ O PUBLICA MUNICIPAL 

: 

I - 0 Desenvolvimento Economico 

n - O Desenvolvimento Urbano 

HI - O Desenvolvimento Administrative 

IV - O Desenvolvimento Social 

Evidencia^ao da Consistencia das Metas Anuais com as Premissas e os Objetivos da 
Polftica Economica Nacional 

Premissas e Objetivos da Politica Economica Naciona! 

AjRIAVEIS MAC RO ECON O M. CA S 2002 2003 2004 

TI - Taxa de Infla^ao 4% 3,5% 3% 

Crescimento Real PIB 4,5% 5% 5% 

TJN - Taxa de Juros Nominal 14,85% 12,32% 11,25% 
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